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RESUMO 
 

Um Sistema Regional de Inovação é caracterizado pela ação integrada entre 
seus atores: empresas, universidades, institutos de pesquisa, Escritórios de 
Transferência de Tecnologia e agentes financiadores públicos e privados a fim 
de facilitarem as inovações em nível regional. Considerando que a universidade 
é o principal agente produtor de conhecimento no âmbito dos Sistemas de 
Inovação, a presente pesquisa tem como objetivo geral realizar o mapeamento 
da inovação gerada nas Instituições de Ensino Superior públicas e privadas 
sediadas na região Centro-Oeste de Minas Gerais. Para tal foi aplicado um 
questionário semiestruturado aos gestores dos NIT ou pessoa indicada pelos 
diretores dos campi das instituições participantes. Participaram da pesquisa 11 
Instituições de Ensino Superior sediadas em cidades da região Centro-Oeste de 
Minas Gerais, sendo cinco campi de institutos federais, três campi de 
universidades públicas e três campi de universidades privadas. Todas as 
perguntas foram relativas à inovação gerada somente nos campi localizados na 
região Centro-Oeste de Minas Gerais e não na instituição como um todo e tinham 
como temas a propriedade intelectual, transferência de tecnologia e incentivo ao 
empreendedorismo. Os resultados demonstraram o potencial de apoio à 
inovação pela maior parte das IES pesquisadas, que em sua maioria possuem 
propriedades intelectuais protegidas e realizam atividades de apoio ao 
empreendedorismo. No entanto, o pequeno número de transferências de 
tecnologia ao setor produtivo, demonstra a necessidade de melhorar a relação 
com as empresas da região. Para isso uma importante ação seria a 
descentralização dos NIT, com a locação de pelo menos um servidor para atuar 
nos campi da região. 

 

Palavras-chave: Sistema Regional de Inovação. Centro-Oeste de Minas Gerais. 
Propriedade Intelectual. Transferência de Tecnologia. Empreendedorismo. 
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ABSTRACT 

 
A Regional Innovation System is characterized by the integrated action between 
its actors: companies, universities, research institutes, Technology Transfer 
offices and public and private financing agents in order to facilitate innovations at 
a regional level. Considering that the university is the main knowledge-producing 
agent within the context of Innovation Systems, the present research has the 
general goal of mapping of the innovation generated in Higher Education 
Institutions headquartered in the cities of the Midwest region of Minas Gerais. To 
this end, a semi-structured questionnaire was applied to the NITs managers or to 
the person indicated by the participating institutions campuses directors. Eleven 
Higher Education Institutions based in cities in the Midwest region of Minas 
Gerais participated in the research, five of which were federal institute campuses, 
three public university campuses and three private university campuses. All the 
questions were related to the innovation generated only on the campuses located 
in the Midwest region of Minas Gerais and not in the institution as a whole and 
had as themes the Intellectual Property, Technology Transfer and incentive to 
Entrepreneurship. The results demonstrated the potential to support innovation 
by most of the researched HEIs, which for the most part have protected 
intellectual properties and carry out activities to support Entrepreneurship. 
However, the small number of Technology Transfers to the productive sector, 
demonstrates the need to improve the relationship with companies in the region. 
For this, an important action would be the decentralization of the NIT, with the 
leasing of at least one server to work on the campuses in the region. 
. 
 
Keywords: Regional Innovation System. Midwest of Minas Gerais. Intellectual 
Property. Technology Transfer. Entrepreneurship. 
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1. INTRODUÇÃO  

Empresas não inovam isoladamente, mas em colaboração e 

interdependência com outras organizações tais como outras empresas, 

universidades, institutos de pesquisa e órgãos regulatórios governamentais 

(EDQUIST, 2005). Dentro dessa perspectiva, destaca-se a abordagem dos 

Sistemas de Inovação (SI) que, segundo Freeman e colaboradores (1987) são 

estruturas organizacionais e institucionais que dão suporte às mudanças 

tecnológicas.  

Um Sistema Nacional de Inovação (SNI) é constituído pelos elementos 

e relacionamentos que interagem na produção, difusão e utilização de 

conhecimentos novos e economicamente úteis e estão localizados dentro ou 

enraizados nas fronteiras de um Estado-nação (LUNDVALL, 1992). Neste 

sentido, um SNI é formado pela interação entre universidades, institutos de 

pesquisa e desenvolvimento, agências governamentais de fomento e 

financiamento; empresas públicas e privadas, no propósito de criar condições 

para o desenvolvimento da ciência e tecnologia dentro da fronteira territorial de 

um país (NELSON; ROSEMBERG, 1993).  

 Para além do conceito de SNI, os Sistemas de Inovação podem ser 

delimitados em sua dimensão geográfica, constituindo‐se em Sistemas 

Regionais de Inovação (SRI). A abordagem teórica dos SRI tem como principal 

característica tratar a inovação de forma localizada e evolutiva, levando em 

consideração os aspectos institucionais e sociais em que a inovação surge.  

O SRI é caracterizado pela cooperação entre as firmas nas atividades 

de inovação, e pela atuação de universidades, institutos de pesquisa, 

organizações de treinamento e agências de transferência de tecnologia na 

criação e difusão do conhecimento (DOLOREUX; HOMMEN, 2003). 

As universidades possuem papel de destaque porque têm como função 

formar mão-de-obra especializada, ser fonte de conhecimento científico e 

realizar pesquisas de cunho técnico que resultem em importantes contribuições 

para o desenvolvimento tecnológico da indústria (TESSARIN; SUZIGAN, 2011). 

A interação das universidades com os demais atores do sistema, principalmente 
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as empresas, é fundamental para o desenvolvimento econômico de uma região, 

e consequentemente do país. 

Este trabalho tem como objetivo mapear a inovação gerada nas 

Instituições de Ensino Superior públicas e privadas da região Centro-Oeste de 

Minas Gerais e analisar a atuação destas instituições no Sistema Regional de 

Inovação desta região. 

A região Centro-Oeste de Minas Gerais é formada por 56 municípios. A 

região possui 1,12 milhão de habitantes (5,7% do total estadual), dos quais 

88,7% residem em áreas urbanas. Divinópolis, Nova Serrana, Itaúna, Formiga e 

Bom Despacho são as principais cidades da região (ASSOCIAÇÃO MINEIRA 

DE MUNICÍPIOS, 2014). 

A região é responsável por 4,5% do PIB estadual, 2,1% das exportações 

e 6,1% dos empregos formais. O Centro-Oeste de Minas Gerais tem sua geração 

de renda concentrada no setor de serviços (60,4%), com destaque também para 

a importância relativa da indústria (25,1%) e da agropecuária (14,5%). Dentre as 

atividades econômicas desenvolvidas na região, destaque para cerâmica, 

bebidas, calçados, minerais não metálicos, fogos de artifício, fundição, têxteis, 

artigos do vestuário e ferro-gusa (ASSOCIAÇÃO MINEIRA DE MUNICÍPIOS, 

2014).  

Figura 1: Região Centro-Oeste de Minas Gerais 

 

Fonte: Secretaria de Estado de Turismo de Minas Gerais, 2021. 
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A dimensão científica de seu Sistema Regional de Inovação engloba um 

campus da Universidade Federal de São João del-rei, um campus do Centro 

Federal de Educação Tecnológica - CEFET/MG, quatro campi do Instituto 

Federal de Minas Gerais - IFMG, dois campi da Universidade Estadual de Minas 

Gerais - UEMG, além das universidades privadas, que neste estudo serão 

representadas pela Faculdade Pitágoras, UNIFENAS e a Faculdade de Pará de 

Minas - FAPAM. 

A literatura tem indicado a importância do aprofundamento de estudos 

que tratem da geração de inovação dentro das Instituições de Ensino Superior e 

das dificuldades enfrentadas por elas no processo de gestão da Inovação (STAL; 

FUJINO, 2002; GARNICA; TORKOMIAN, 2009). Conhecer a relação 

universidade-empresa e a interação destas com os demais atores de um 

Sistema Regional de Inovação é importante para compreensão do potencial de 

inovação desta região e pode auxiliar os gestores na criação de políticas públicas 

que permitam o fomento da inovação e a ampliação da capacidade tecnológica 

destas instituições. 

 Apesar de se encontrarem dados na literatura que tratem de temas 

como propriedade intelectual, transferência de tecnologia ao setor produtivo e 

empreendedorismo no Estado de Minas Gerais, há uma carência de estudos que 

tratem separadamente das diversas regiões do estado. Em especial sobre o 

Centro-Oeste mineiro, há uma escassez de informações sobre a atuação das 

Instituições de Ensino Superior na geração de inovação na região. 

Além disso, o Sistema Regional de Inovação da região Centro-Oeste de 

Minas Gerais poderá receber a construção de um Parque Tecnológico em 

Marilândia, distrito da cidade de Itapecerica, localizado a 10Km da UFSJ, UEMG 

e CEFET/MG em Divinópolis. Um projeto de desenvolvimento econômico e 

social de alto impacto, que refletirá nas cidades da região e contará com a 

participação destas Instituições de Ensino superior.  

Assim, se faz necessário um mapeamento da inovação nas dimensões 

científicas e tecnológicas da região, buscando o entendimento do grau de 

inovação que esses atores apresentam. 
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O mapeamento da inovação foi feito através da quantificação da 

propriedade intelectual, transferência de tecnologia ao setor produtivo e apoio 

ao empreendedorismo produzidos nestas Instituições de Ensino Superior, como 

forma de estabelecer a contribuição deste setor ao Sistema Regional de 

Inovação em que estão inseridos. O estudo também realizará a comparação da 

capacidade de apoio à inovação entre os três tipos de instituições. 

A dissertação estrutura-se em seis seções, além desta introdução. A 

segunda parte apresenta os objetivos do trabalho; a terceira seção demonstra o 

referencial teórico referente aos conceitos de Sistema Nacional de Inovação e 

Sistema Regional de Inovação, Hélice Tríplice, Propriedade Intelectual e 

Cooperação Universidade-Empresa. A quarta seção descreverá os 

procedimentos metodológicos. Os resultados e discussão serão destacados na 

quinta seção. E finalmente, a sexta seção trará as considerações finais. 
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2. OBJETIVOS 

2.1 Objetivos Gerais 

Realizar o mapeamento da inovação nas Instituições de Ensino Superior 

públicas e privadas sediadas na região Centro-Oeste de Minas Gerais.  

2.2 Objetivos Específicos 

1- Mapear quais Instituições de Ensino Superior estão sediadas nas 

cidades que compõem a região Centro-Oeste de Minas Gerais;  

2- Quantificar e analisar a propriedade intelectual, transferência de 

tecnologia ao setor produtivo e apoio ao empreendedorismo produzidos nestas 

IES; 

3- Verificar quais IES possuem Núcleo de Inovação Tecnológica 

implementados; 

4- Propor ações para o fomento à cultura empreendedora e de 

inovação. 
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3. REFERENCIAL TEÓRICO  

3.1 Conceitos de Inovação e Sistemas de Inovação 

Segundo a Organização para Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE), uma inovação é a implementação de um produto (bem ou 

serviço) novo ou significativamente melhorado, ou um processo, ou um novo 

método de marketing, ou um novo método organizacional nas práticas de 

negócios, na organização do local de trabalho ou nas relações externas (OCDE, 

1997). As atividades de inovação incluem ações científicas, tecnológicas 

organizacionais, financeiras e comerciais necessárias para implementar uma 

inovação (OCDE, 1997). 

A inovação é dividida em dois tipos. A incremental que gera melhorias 

continuas e sustentação nas diversas fases do ciclo de vida de um produto ou 

processo. Envolve melhorias, normalmente modestas e sempre no mesmo 

patamar tecnológico no qual se aplica. E a disruptiva que está associada às 

mudanças radicais, de ruptura com os paradigmas vigentes, gerando um novo 

patamar tecnológico onde se aplica. As inovações disruptivas são dramáticas, 

criando novas demandas, indústrias, mercados, aplicações e processos, 

econômicos ou sociais (AUDY, 2017). 

Dosi e Orsenigo (1988) definem a inovação como uma busca, uma 

descoberta, uma experimentação, um desenvolvimento, uma imitação e uma 

adoção de novos produtos, novos processos e novas formas de organização. 

Cassiolato e Lastres (2017) colocam a inovação como um processo de 

incorporação e uso de conhecimentos pelo sistema produtivo. Eles destacam a 

diferença entre invenção e inovação. As invenções são os resultados de 

atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D) bem-sucedidas. No entanto, 

por mais relevantes que sejam, as invenções nem sempre se transformam em 

inovações. Apesar de a invenção se referir a algo inédito, somente quando há 

utilidade prática ou aplicação mercadológica ela se transforma em inovação. 

Portanto, uma invenção só se torna uma inovação ao realizar seu potencial 

econômico (QUANDT, 2012). 

 Os principais atributos dos casos de sucesso inovativo são as ligações 

com diversas fontes de informação tanto internas, como a realização de 
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atividades de P&D, produção, marketing, comercialização, treinamento, 

contratação de recursos humanos etc., quanto externas à firma, destacando-se 

desde as relações entre empresas e instituições de ensino e pesquisa ou entre 

empresas de uma mesma cadeia ou complexo produtivo ou até entre aquelas 

concorrentes (CASSIOLATO; LASTRES, 2017).  

Até a década de 60, a inovação era tratada sob uma visão clássica, 

conhecida como o modelo linear de inovação onde entendia-se que a inovação 

era desenvolvida por meio de processos sucessivos e independentes de 

pesquisa básica, aplicada, desenvolvimento, produção e difusão (CASSIOLATO; 

LATRES, 2005), bem como, realizada de forma isolada pelas empresas. 

A partir do final dos anos de 1980, a visão sistêmica da inovação ganhou 

impulso com autores como Freeman (1987), Lundvall (1992) e Nelson (1993). A 

compreensão passou a ser de que uma empresa não inova sozinha, mas 

depende de uma forte interação com o ambiente para poder promover mudanças 

técnicas e organizacionais e assim inovar (FAGERBERG et al., 2007). Foi 

implementado o conceito de Sistema Nacional de Inovação, onde a inovação é 

vista como um processo amplo, dinâmico, interdependente e complexo, 

envolvendo diversas instituições econômicas, sociais, culturais e históricas. 

Freeman (1987) definiu o Sistema Nacional de Inovação (SNI) como 

uma rede de instituições públicas e privadas, atores e mecanismos em um país 

que contribuem para a criação, modificação e difusão das inovações 

tecnológicas. O autor afirma que os Sistemas Nacionais de Inovação bem-

sucedidos se utilizam de mecanismos de conexão entre o sistema educativo, as 

instituições científicas, as instalações de P&D, a produção e os mercados. As 

características históricas, culturais e econômicas de cada país se refletem na 

organização interna das firmas e dos mercados produtor e consumidor, no papel 

do setor público e do setor financeiro (FREEMAN, 1987). 

Nelson e Rosenberg (1993) interpretam cada um dos termos do Sistema 

Nacional de Inovação. Os autores consideram o termo “Sistema” como o 

conjunto de atores institucionais que vão garantir um desempenho inovador. A 

“Inovação” inclui todos os processos por meio dos quais as empresas dominam 

e colocam em prática produtos e processos novos para elas mesmas, para o 
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país ou para o mundo. Já o conceito de “Nacional” refere-se ao ambiente de um 

país que facilita ou dificulta a implantação das inovações.  

Lundvall (1992) destaca que o caminho para a inovação ocorre a partir 

de um enfoque sistêmico “constituído de elementos e relacionamentos que 

interagem na produção, difusão e uso de conhecimentos novos e 

economicamente úteis. A atividade central do SNI é o aprendizado, uma 

atividade social promovida pelas interações dinâmicas entre os diversos atores 

(LUNDVALL, 1992). Para o autor, o conceito de Sistema de Inovação possui uma 

conotação política e localizada do processo de inovação, em que a inovação 

depende fundamentalmente da articulação entre seus agentes e de fatores 

locacionais. 

Os Sistemas de Inovação são conjuntos de instituições e suas relações, 

as quais afetam a capacidade de aprendizado e de criação e uso de 

competências de um país, região, setor ou localidade (CASSIOLATO; 

LASTRES, 2017). Na perspectiva do Sistema Nacional de Inovação, cada país 

desenvolve seu próprio caminho tecnológico, determinado pelos padrões de 

acumulação passado e presente e pelos fatores institucionais específicos do 

país. (CASALI et al., 2010).  

Integram o SNI várias categorias de atores, como: os institutos de 

pesquisa e as universidades, empresas (de todos os tamanhos), startups, 

incubadoras de empresas de base tecnológica, agentes financiadores públicos 

e privados, mercado de capital de risco e as instituições financeiras (GIMENEZ; 

BAMBINI; BONACELLI, 2016). Todos esses atores interagem na produção, no 

uso e na difusão do conhecimento (CASSIOLATO; LASTRES, 2017).  
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Figura 2: Sistema Nacional de Inovação. 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2021. 

 

A inovação é um processo coletivo e interativo e os atores não podem, 

e não devem inovar em isolamento (MAHROUM; ALSALEH 2013). O modelo 

sistêmico do processo de inovação reconhece explicitamente as 

interdependências complexas e as possibilidades de múltiplos tipos de 

interações entre os vários elementos do processo de inovação (EDQUIST; 

HOMMEN, 1999). 

Em um Sistema Nacional de Inovação, o desempenho inovativo 

depende principalmente de como as empresas e organizações de ensino e 

pesquisa interagem entre si e com vários outros atores e de como o ambiente 

onde se inserem, os marcos institucionais e as diferentes políticas afetam seu 

desenvolvimento (CASSIOLATO; LASTRES, 2017). As empresas não inovam 

isoladamente, mas em colaboração e interdependência com outras 

organizações tais como outras empresas, universidades e institutos de 

regulamentação governamentais (EDQUIST, 2005). 

O poder explicativo de Sistemas de Inovação reside principalmente na 

parte de instituições (nível macro), e menos nas ações individuais em nível do 

empreendedor (nível micro), embora a inovação e a difusão de tecnologia sejam 

atos tanto coletivos quanto individuais (EDQUIST, 2001). A inovação e o 

desenvolvimento tecnológico só podem ser eficazes se organizados como um 



 
 
 
 

21 
 

 

processo de resolução de problemas, assimilados em um processo não linear e 

interdependente, e difundidos em um sistema interativo favorável (DOLOREUX, 

2002). 

Todos esses estudos consolidam o entendimento da inovação não mais 

como um ato pontual, isolado e independente, mas como processo não linear e 

sistêmico. A dinâmica inovativa depende de organizações, suas cadeias e 

complexos produtivos, e dos demais atores não econômicos que, coletiva e 

sistemicamente, são responsáveis por gerar, assimilar, usar e acumular 

conhecimentos, influenciados pelos diferentes contextos, sistemas cognitivos e 

regulatórios de uma localidade, região ou país. (CASSIOLATO; LASTRES, 

2017).  

Em complemento à perspectiva nacional, é possível também tratar os 

Sistemas Regionais de Inovação - SRI (ASHEIN; GERTLER, 2007). No entanto, 

o sistema nacional e seus subsistemas devem se completar (FREEMAN, 2002), 

pois o desenvolvimento de tecnologias depende de interações eficientes de seus 

atores e da complexa troca de conhecimento entre eles (OECD, 1997). Com 

Sistemas de Inovação Regionais efetivos, o Sistema de Inovação Nacional de 

um país pode ser mais facilmente formado e implementado (CHUNG, 2002), 

especialmente em grandes países. 

Cooke (1992) definiu SRI como resultado da interação de subsistemas 

de geração de conhecimento, que incluem laboratórios de pesquisas públicas e 

privadas, universidades, agências de transferência de tecnologia e organizações 

de formação profissional. O SRI é um sistema em que empresas e outras 

organizações estão sistematicamente envolvidas na aprendizagem interativa 

através de um ambiente institucional enraizado (COOKE; URANGA; 

ETXEBARRIA, 1998).  Um SRI depende não apenas do estoque de 

conhecimento criado por empresas e instituições, mas também da forma como 

essas organizações interagem entre si e seu ambiente (DOLOREUX, 2002).  

Os SRI concentram esforços em identificar e potencializar sinergias entre 

esses atores de uma determina região, por meio de uma cultura de colaboração 

e valorização dos aspectos singulares da localidade, de modo a fomentar a 

competitividade empresarial (LABIAK JUNIOR, 2012). Estão muito ligados ao 
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conceito de cluster, no entanto, diferenciam-se por estarem contidos no conjunto 

de dispositivos que mantém a troca de conhecimento tácito e explícito em um 

determinado espaço (GANZERT; MARTINELLI, 2009). De acordo com Porter 

(1992), cluster é definido como uma concentração geográfica de empresas de 

determinado setor e os demais agentes correlatos a elas conectados, tais como 

universidades e fornecedores. Enquanto o termo cluster diz respeito ao arranjo 

físico geográfico de agentes de um determinado setor, o SRI se configura pelo 

fluxo informacional entre os agentes do setor (GANZERT; MARTINELLI, 2009). 

Os fluxos regulares de conhecimento e capital humano, não ocorre em 

todo cluster, pois a simples interação entre instituições não necessariamente 

gera inovações (ASHEIM; COENEN, 2004). Os autores destacam que o tipo da 

base de conhecimento acessada e o tipo de demanda de capital humano 

predominante em uma região, podem determinar o perfil científico e tecnológico 

daquele território. 

Cada vez mais o processo inovativo requer conhecimento tácito, cuja 

natureza de troca é facilitada pela proximidade geográfica (ASHEIN;GERTLER, 

2007). As diversas regiões que constituem um país possuem suas próprias 

características históricas, culturais, políticas e econômicas, diferenciando-se 

umas das outras e constituindo seus próprios sistemas de inovação (CASALI et 

al., 2010).  

As condições básicas para o estímulo à promoção de atividades 

inovativas incluem as características institucionais de uma região, sua 

infraestrutura de transferência de conhecimento e, também, a performance e a 

estratégia individual das empresas (DOLOREUX; PARTO, 2004). É um sistema 

essencialmente social, que envolve interações entre diferentes setores (públicos 

e privados) de forma sistêmica, como forma de aumentar e salientar as 

capacidades de aprendizagem localizadas em uma região (DOLOREUX, 2002). 

Chung (2002) definiu SRI como um complexo de atores e instituições de 

inovação de uma região que estão diretamente relacionados com a geração, 

difusão e apropriação de inovação tecnológica, assim como as interrelações 

entre estes atores de inovação. Sistema ótimo não existe, portanto, a 
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comparação entre um sistema qualquer e o sistema ideal não pode ser feita. 

(EDQUIST; MCKELVEY, 2000).  

O desenvolvimento regional acontece se ele estiver relacionado à 

competitividade em locais onde capacidades institucionais, infraestrutura, 

conhecimento e habilidades existirem. Essas capacidades se organizam e 

desenvolvem de modo distinto, a depender precisamente destas características 

(LIMA et al., 2007). 

Em um Sistema Regional de Inovação, há um fluxo dinâmico interno 

muito bem caracterizado entre os agentes de inovação, como as, universidades, 

centros de pesquisa e empresas pré-estabelecidas da região. As universidades 

transferem conhecimento e profissionais de alta capacitação para a atuação nas 

empresas e centros de pesquisa. Os centros de pesquisa fornecem serviços de 

pesquisa e desenvolvimento para as empresas do Sistema Regional de 

Inovação e as empresas, por sua vez, oferecem emprego aos jovens saídos das 

universidades e financiam os centros de pesquisa e instituições de 

desenvolvimento (GANZERT; MARTINELLI, 2009).  

A economia baseada em conhecimento exige que toda aprendizagem 

esteja relacionada a uma estrutura ou instituição capaz de promover uma 

mudança de regras, de hábitos ou de cultura (LUNDVALL, 2000). Para que se 

configure um Sistema Regional de Inovação, as empresas concentradas em uma 

determinada localidade precisam usufruir de conhecimento com relativo grau de 

novidade, oriundo das universidades e institutos de pesquisa, ampliando as 

chances de competir (ASHEIM; BOSCHMA; COOKE, 2011). 

Uma região que possui uma universidade como centro tem a capacidade 

de transcender paradigmas tecnológicos particulares e se renovar por intermédio 

de novas tecnologias e empresas geradas a partir de sua base acadêmica, como 

também prover mecanismos de apoio ao empreendedorismo inovador, tais como 

incubadoras de empresas e parques tecnológicos (ETZKOWITZ; KLOFSTEN, 

2005). Uma forma utilizada para o desenvolvimento de inovações tecnológicas, 

nos países que se têm destacado em inovar, é a cooperação entre a 

universidade e a empresa (NOVELI; SEGATTO, 2012). 
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As universidades são atores centrais dos Sistemas de Inovação, seja por 

intermédio da sua missão tradicional de formadora de recursos humanos para o 

mercado, ou de pesquisadores, seja promovendo ambientes favoráveis à 

inovação e ao empreendedorismo (GIMENEZ; BAMBINI; BONACELLI, 2016). 

Nos Sistemas de Inovação de um país, as universidades passam a ser 

consideradas como um dos principais agentes, responsáveis pela geração e 

disseminação de conhecimento e de novas tecnologias, além de formar 

profissionais capacitados para atuarem na área de inovação (LASTRES; 

ALBAGLI, 1999). A inovação e as relações entre as universidades e demais 

agentes desse processo devem ser estimuladas. 

A universidade tem o compromisso de fazer com que o conhecimento 

desenvolvido seja aproveitado, principalmente na região. Isso pode assumir uma 

variedade de formas, incluindo o desenvolvimento de capacidades internas para 

transferência de tecnologia e comercialização de pesquisas, bem como 

desempenhando um papel colaborativo, com empresas e a sociedade civil, 

participando do estabelecimento e implementação de uma estratégia para o 

desenvolvimento regional baseado no conhecimento (ETZKOWITZ, 2017). 

2.2 Hélice Tríplice 

Relacionado com a abordagem sistêmica da inovação, nos anos de 1990 

o termo Hélice Tríplice foi criado por Henry Etzkowitz e Loet Leydesdorff com o 

intuito de descrever o modelo de inovação centrado nas relações entre as 

instituições Governo-Universidade-Empresa. A tese da Hélice Tríplice propõe 

que a universidade pode desempenhar um papel aprimorado na inovação em 

sociedades cada vez mais baseadas no conhecimento (ETZKOWITZ; 

LEYDESDORFF, 2000).  

Analiticamente, o modelo da Hélice Tríplice se difere da abordagem dos 

Sistemas Nacionais de Inovação. Enquanto o SNI considera a empresa como 

tendo o papel de liderança na inovação, Etzkowitz e Leydesdorff consideram que 

a universidade está́, cada vez mais, assumindo um papel  primordial e 

equivalente ao da empresa e do governo, em gerar inovação, deixando de ser 

somente um local para prover ensino superior e pesquisa. Assim, o modelo de 

Hélice Tríplice torna-se a base de sustentação dessa relação interinstitucional 
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em que há a aproximação das instituições criadoras de conhecimento, como 

institutos de pesquisa e universidades e o processo de inovação (ETZKOWITZ; 

ZHOU, 2017). 

O modelo foi inspirado no exemplo de atuação da renomada Instituição 

de Ensino Tecnológica de Cambridge/MA denominada Massachussetts Institute 

of Technology (MIT) e sua relação com o polo industrial de alta tecnologia do 

seu entorno. Na Hélice Tríplice um processo complexo e contínuo de 

experiências nas relações, ciência, tecnologia, pesquisa e desenvolvimento nas 

universidades, empresas e governo são fundamentais para contribuir com o 

ambiente de inovação e tornar a geração e a difusão do conhecimento inerente 

para o desenvolvimento da Sociedade (CLOSS; FERREIRA, 2010; 

ETZKOWITZ; ZHOU, 2017).  

Cada hélice é uma esfera institucional independente, mas trabalha em 

cooperação e interdependência com as demais esferas, através de fluxos de 

conhecimento entre elas. Além das conexões entre as esferas institucionais, 

cada uma assume, cada vez mais, o papel das outras – as universidades 

assumem postura empresarial, licenciando patentes e criando empresas de base 

tecnológica, enquanto firmas desenvolvem uma dimensão acadêmica, 

compartilhando conhecimentos entre elas e treinando seus funcionários em 

níveis cada vez mais elevados de qualificação (LEYDESDORFF; ETZKOWITZ, 

1998). A figura 2 demonstra a relação entre as três hélices. 
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Figura 3: Modelo Hélice tríplice. 

 

 

Fonte: Adaptado de Correia et al., (2021). 

 

Na figura 3 estão demonstradas a evolução das configurações dos 

modelos de interação entre governo-universidade-empresa. O primeiro modelo 

é denominado estático, com o governo englobando a indústria e a academia e 

sendo responsável em direcionar as relações entre esses atores. Assim, perde-

se a dinâmica e relação entre a universidade e a indústria, com o governo 

determinando as diretrizes e autoridade. A segunda evolução é representada 

pelo modelo laissez-faire, com destaque para a separação das três esferas, com 

as relações entre os atores, tendo o governo um papel mais participativo 

(ETZKOWITZ et al., 2003). Na última representação é apresentado o modelo 

Hélice Tríplice, sendo possível observar que as relações entre o Governo, a 

Universidade e a Empresa são dinâmicas, criando um ambiente propício para a 

inovação, uma vez que são estabelecidas redes trilaterais e organizações 

híbridas (CLOSS; FERREIRA, 2010).  
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Figura 4: Representações dos estágios de desenvolvimento da Hélice Tríplice. 

 

Fonte: Dossa e Segatto (2010). 

 

Terra e Etzkowitz (2007) destacam a importância da capacidade de 

interação dos três atores que compõem a “Hélice Tríplice”. O governo, 

denominado pelos autores como “governo da nova era”, deverá ser participativo, 

dialogando e construindo com base no consenso o plano político que possibilite 

a efetiva parceria. A empresa, de base tecnológica, deverá estar ancorada na 

fabricação de produtos inovadores, além de estar interagindo com as 

universidades e centros de pesquisa. A universidade deverá possuir o perfil de 

universidade empreendedora, assumindo a tarefa de promover o 

desenvolvimento econômico e social, com a missão de garantir a inserção no 

mercado globalizado, de todo o seu corpo docente e discente (TERRA; 

ETZKOWITZ, 2007).  

A hélice tríplice evoluiu de uma teoria para um modelo, já aplicado em 

diversos países do mundo, estimulando o surgimento de núcleos de 

incubadoras, núcleos de inovação, escritórios de transferência de tecnologia, 

novas leis e mecanismos de fomento, inclusive no Brasil (VALENTE,2010). 

No Brasil, a interação universidade-empresa ainda é pequena, no 

entanto diversas medidas têm sido tomadas por parte do governo e das 

universidades para promoverem um aumento no fluxo de troca de 

conhecimentos (ABDALLA; CALVOSA; BATISTA, 2009). Dentre estas iniciativas 

destacam-se criação de fundações nas universidades para gestão de contratos 

com empresas, incubadoras de Empresas, Parques Tecnológicos e Escritórios 

de Transferência de Tecnologia (PAULA et al., 2008).    
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Na perspectiva da Hélice Tríplice, os parques tecnológicos entram como 

um facilitador da interação entre governo-universidade-empresa, auxiliando na 

transferência de tecnologia e no compartilhamento dos conhecimentos 

científicos adquiridos (BASTOS; SILVA, 2017).  

Parques tecnológicos são áreas físicas com tamanhos variáveis, que 

concentram elevadas atividades de alta tecnologia e com proximidade física a 

uma universidade ou um instituto tecnológico com quem as empresas possam 

estabelecer ligações e, consequentemente, usufruir de acesso físico e intelectual 

facilitado (OECD, 2002). O papel dos Parques Tecnológicos envolve 

proporcionar um ambiente favorável à inovação de novos produtos, serviços e 

processos por intermédio de uma relação sinérgica entre três agentes principais: 

indústria, universidade e governo (ETZKOWITZ; ZHOU, 2017).  

A insuficiência de apoio financeiro de fontes de financiamento 

tradicionais para empreender atividades de pesquisa tem aberto espaço para 

que universidades e institutos de pesquisa encontrem no setor produtivo uma 

nova fonte potencial de recursos financeiros. Os pesquisadores têm estreitado 

as relações com o setor produtivo, dirigindo sua pesquisa para a área comercial 

e tornando-se empreendedores (VEDOVELLO, 2000). 

Nesse sentido, para as universidades a participação em parques 

tecnológicos traz como vantagens: a) encorajar e facilitar a interação 

universidade-indústria; b) facilitar a transferência de tecnologia entre instituições 

acadêmicas e empresas localizadas nesses empreendimentos; c) comercializar 

a pesquisa acadêmica; d) encorajar o surgimento de empresas spin-offs 

iniciadas por acadêmicos; e) proporcionar às instituições acadêmicas acesso às 

atividades de P&D de ponta das empresas localizadas nestes parques; f) criar 

emprego e oportunidades de consultoria para pesquisadores e estudantes; g) 

gerar retorno financeiro para as instituições acadêmicas; h) aumentar o 

conhecimento acadêmico a respeito das necessidades industriais; e i) melhorar 

a imagem das instituições acadêmicas junto ao governo (VEDOVELLO, 2000). 

A presença de um parque tecnológico pode estimular a atração de mão 

de obra qualificada e investimentos para a região que está instalada. 

Universidades podem utilizar o parque como um laboratório para seus 
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programas em diversas áreas, o setor privado pode criar e consolidar novos 

produtos, e o governo estimular políticas públicas de incentivo ao 

desenvolvimento local e regional (ETZKOWITZ; ZHOU, 2017).   

2.3 Propriedade Intelectual  

De acordo com a convenção da Organização Mundial da Propriedade 

Intelectual (OMPI), a Propriedade Intelectual (PI) diz respeito a toda criação da 

mente humana, em todas as áreas do conhecimento, seja no meio científico, 

tecnológico, artístico ou literário, que garantem ao inventor as garantias e 

possibilidades de recompensas pelo reconhecimento da criação (OMPI, 2020).  

Ao se proteger as criações intelectuais está se respeitando a autoria das obras 

e incentivando a divulgação da ideia. Com isso estimula-se o desenvolvimento 

científico e tecnológico (BOCCHINO et al., 2010). 

A PI engloba três grandes áreas: o Direito Autoral, a Propriedade 

Industrial e a Proteção sui generis. Cada um desses segmentos dispõe de 

legislação específica quanto a sua forma de proteção, por possuírem naturezas 

distintas (JUNGMANN; BONETTI, 2010).  

O Direito Autoral compreende os direitos de autor (obras literárias, 

artísticas e científicas; programas de computador; descobertas científicas) e os 

direitos conexos (interpretações dos artistas intérpretes e as execuções dos 

artistas executantes, os fonogramas e as emissões de radiodifusão) 

(JUNGMANN; BONETTI, 2010). A Proteção sui generis abrange as Topografias 

de circuitos integrados; as cultivares e os conhecimentos tradicionais (INPI, 

2020).  

Na definição da Convenção de Paris (art. 1 § 2), a Propriedade Industrial 

é o conjunto de direitos que compreende as patentes de invenção, os modelos 

de utilidade, os desenhos ou modelos industriais, as marcas de fábrica ou de 

comércio, as marcas de serviço, o nome comercial e as indicações de 

proveniência ou denominações de origem, bem como a repressão da 

concorrência desleal (BARBOSA, 2003). A Convenção da União de Paris (CUP) 

foi o primeiro acordo internacional relativo à Propriedade Industrial, assinado em 

1883, que deu origem ao hoje denominado Sistema Internacional da Propriedade 

Industrial - SPI (GRANSTRAND, 2005).  
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Figura 5: Formas de proteção de Propriedade Intelectual 

 

Fonte: INPI (2021) 

 

A Propriedade Industrial possui um conjunto de direitos que, de forma 

ampla, visam assegurar a uma pessoa o pleno exercício de seus meios 

industriais e comerciais (SEVERI, 2013). A patente é a submodalidade mais 

lembrada no que se refere à propriedade intelectual.  De acordo com o Instituto 

Nacional de Propriedade Industrial – INPI, responsável por conceder patentes 

no Brasil, patente é um título de propriedade temporária sobre uma invenção ou 

modelo de utilidade, outorgado pelo Estado aos inventores ou autores ou outras 

pessoas físicas ou jurídicas detentoras de direitos sobre a criação. Com este 

direito, o inventor ou o detentor da patente tem o direito de impedir terceiros, sem 

o seu consentimento, de produzir, usar, colocar à venda, vender ou importar 

produto objeto de sua patente ou produto obtido diretamente por processo por 

ele patenteado. Em contrapartida, o inventor se obriga a revelar detalhadamente 

todo o conteúdo técnico da matéria protegida pela patente (INPI, 2020). 

A patente é um privilégio legal concedido pelo Estado aos inventores e 

a outras pessoas detentoras dos direitos de exploração de um produto, de um 

novo processo de fabricação ou de um aperfeiçoamento de produto ou processo 
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existente. A carta patente é uma instituição econômica e jurídica que: define a 

propriedade tecnológica; garante o mercado para seu titular, por prazo 

determinado; incentiva e obriga a sociedade em geral a uma contínua renovação 

tecnológica (MATHIAS-PEREIRA, 2011). 

Existem dois tipos de patentes: o privilégio de invenção e o modelo de 

utilidade. O primeiro se refere ao produto ou processo que não exista no estado 

da técnica, ou seja, a ideia partiu do zero, enquanto modelo de utilidade refere-

se a produto ou processo que implique um aperfeiçoamento de algo já existente 

no estado da técnica, sendo novo apenas em parte de sua estrutura (INPI, 2020). 

Conforme a Lei de Propriedade Industrial Brasileira nº 9.279/96 (Art.40), o prazo 

de vigência de uma patente quando se trata de uma invenção é 20 anos, e o 

direito de exclusividade de um modelo de utilidade é de 15 anos, contados a 

partir da data de depósito (BRASIL, 1996). 

No registro de patente o inventor é obrigado a revelar detalhadamente 

todo o conteúdo técnico do invento, de forma que seja possível para qualquer 

técnico o reproduzir em laboratório. Essas informações ficam disponibilizadas 

nos institutos responsáveis pela proteção, onde as patentes são depositadas 

(OMPI, 2020).  É por meio da patente que a tecnologia gerada é exposta e, a 

partir disso, que estão pautadas as possibilidades de abrangência de sua 

exploração comercial. Não raro, é o meio pelo qual inventores adquirem 

garantias quanto a possíveis benefícios futuros e, também, a ‘fonte’ para que 

continuem a desenvolver inovações tecnológicas (CARLI et al., 2015). 

A finalidade de um sistema de patentes é incentivar o desenvolvimento 

econômico e tecnológico, recompensando a criatividade (OMPI, 2020). Os 

números de patentes são considerados indicadores relevantes para avaliar a 

capacidade do país em transformar o conhecimento científico em produtos ou 

inovações tecnológicas (MCT, 2010). 

Para auxiliar na medição da inovação e do conhecimento tecnológico, 

os dados de patentes têm a vantagem de representar o resultado do processo 

inventivo que possui aplicabilidade industrial e algum grau de novidade. No 

entanto, deve-se considerar que pode haver subestimação da atividade 

tecnológica, já que nem todas as inovações são patenteadas e, por outro lado, 
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há ausência de valor econômico relevante de algumas patentes que não se 

transformam em inovação (ACS; AUDRETSCH, 1989; NAGAOKA; 

MOTOHASHI; GOTO, 2010).  

Os ativos de PI podem ser muito úteis e importantes na construção das 

relações entre os agentes econômicos, pois permitem a formalização de 

contratos, parcerias, fusões, aquisições entre outros mecanismos, que são 

adotados nos modelos de gestão da inovação (FREEMAN; SOETE, 2008). A 

geração de estímulos e de parcerias para fomentar as ações conjuntas entre as 

universidades e os centros de pesquisa e o segmento industrial é essencial para 

facilitar o intercâmbio de informações específicas para agilizar os processos de 

pedidos de patente e a definição dos parâmetros de comercialização e 

transferência de tecnologia (MATIAS-PEREIRA, 2011). 

As universidades e centros tecnológicos são os principais responsáveis 

pela geração de conhecimento científico, que possuem significativo papel na 

geração de novas tecnologias. Porém as universidades não são capazes de 

gerar inovações e precisam transferir suas tecnologias para as empresas, sendo 

uma dessas formas o licenciamento de patentes (MOWERY; ROSEMBERG, 

2005; ZAWISLAK, DALMARCO, 2011).  

2.4 Transferência de Tecnologia e Interação Universidade-Empresa 

Transferência de tecnologia é definida como qualquer processo pelo 

qual o conhecimento básico, a informação e as inovações se movem de uma 

universidade, de um instituto ou de um laboratório governamental para um 

indivíduo ou para empresas nos setores privados (PARKER; ZILBERMAN, 

1993). Dhar e Joseph (2016) definem a transferência de tecnologia como o 

processo pelo qual uma parte adquire acesso ao conhecimento produzido por 

outra parte, adaptando-o a um determinado processo de produção. 

Essa transferência pode acontecer por meio da troca de informações 

técnicas e científicas, pela formação de profissionais qualificados em P&D, 

consultorias, palestras e seminários, uso de infraestrutura e outros projetos de 

cooperação em pesquisa (BENEDETTI, 2010).  

A utilização do conhecimento gerado nas universidades brasileiras 

representa rica fonte de informação e capacitação para o desenvolvimento de 
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novas tecnologias. A universidade transfere tecnologia ao meio externo de 

muitas formas, sendo a mais tradicional os profissionais que prepara e forma 

(TORKOMIAN; GARNICA, 2009)  

Os principais mecanismos de transferência de tecnologia são: a) Spin-

offs universitários; b) Licenciamento (permissão ou uso de direitos de 

propriedade intelectual); c) Artigos publicados em periódicos acadêmicos; d) 

Incubadoras de empresas; e) Projetos de P&D cooperativos (acordos para 

compartilhamento de pessoas, equipamentos, direitos de propriedade 

intelectual); f) Assistência Técnica; g) Estágios para acadêmicos; h) Participação 

em eventos de divulgação. (ROGERS et al. 2000; BEKKERS; FREITAS, 2008; 

GARNICA; TORKOMIAN, 2009; SORIA; FERREIRA, 2012; DIAS; PORTO, 

2014). 

A transferência do conhecimento gerado nas universidades para a 

sociedade vem sendo considerada a terceira missão, além do ensino e pesquisa 

desde o final dos anos 70 do século passado (ETZKOWITZ, 2003). Com a 

promulgação do Bayh-Dole Act (BDA) nos EUA, em 1980, essa relação se 

intensificou, pois passou a ser permitido que as universidades comercializassem 

suas patentes, financiadas por fundos federais aumentando significativamente a 

transferência de tecnologia para empresas (MUSCIO, 2010). Após a BDA muitas 

universidades estabeleceram escritórios de transferência de tecnologia (ETTs) 

para gerenciar e proteger sua propriedade intelectual, facilitando a transferência 

de conhecimento comercial através do licenciamento para a indústria (SIEGEL 

et al, 2004).  

Os processos de transferência tecnológica têm colaborado de forma 

significativa para a atividade de inovação em diversas áreas do setor produtivo 

e trazendo benefícios para a sociedade, com consequente reflexos positivos no 

desenvolvimento regional e nacional no mundo (MUSCIO, 2010; WU; WELCH; 

HUANG, 2015). As empresas possuem conhecimento das demandas de 

mercado, disponibilidade de recursos para investimento em inovação e 

capacidade para implementar novas ideias com finalidades práticas. A 

universidade, por sua vez, detém conhecimento científico, pesquisadores e 
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estrutura que podem contribuir de forma significativa para a evolução das 

técnicas aplicadas no setor produtivo (BERNI, 2015). 

A importância de interações entre universidade e empresas para a 

inovação está presente no surgimento de conceitos sistematizados como os de 

Sistema Nacional de Inovação (SNI) (FREEMAN, 1987; LUNDVALL, 1992) e o 

modelo da Tripla Hélice (ETZKOWITZ; LEYDESDORFF, 2000; ETZKOWITZ, 

2003; ETZKOWITZ, 2017), que trazem a importância da transferência de 

tecnologia nesse processo. Nestas trocas, as empresas buscam na relação com 

a universidade acesso a procedimentos inovadores, solução de problemas, 

novos conhecimentos científicos, novas ferramentas, novas metodologias e 

novos produtos e serviços. As universidades contribuem com a geração de 

novos conhecimentos, na forma de novos conceitos, modelos e técnicas, 

soluções empíricas e outras contribuições tecnológicas (SILVA; MAZZALI, 

2001). 

Na tentativa de explorar melhor o papel da universidade e direcionar a 

pesquisa ao desenvolvimento, foi promulgada no Brasil, em 2004, a Lei nª 

10.973, conhecida como Lei de Inovação Tecnológica (LIT) que impulsionou o 

surgimento e a consolidação dos escritórios de transferência de tecnologia 

(ETT), chamados na Lei de Núcleos de Inovação Tecnológica (NIT) 

(TORKOMIAN; GUARNICA, 2009). 

O artigo 16 da Lei nª 10.973/2004 estabelece as competências mínimas 

dos NIT:  

I - zelar pela manutenção da política institucional de 
estímulo à proteção das criações, licenciamento, 
inovação e outras formas de transferência de tecnologia;  
II - avaliar e classificar os resultados decorrentes de 
atividades e projetos de pesquisa para o atendimento 
das disposições desta Lei;  
III - avaliar solicitação de inventor independente para 
adoção de invenção na forma do art. 22;  
IV - opinar pela conveniência e promover a proteção 
das criações desenvolvidas na instituição;  
V - opinar quanto à conveniência de divulgação das 
criações desenvolvidas na instituição, passíveis de 
proteção intelectual;  
VI - acompanhar o processamento dos pedidos e a 
manutenção dos títulos de propriedade intelectual da 
instituição.  
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VII - desenvolver estudos de prospecção tecnológica e 
de inteligência competitiva no campo da propriedade 
intelectual, de forma a orientar as ações de inovação da 
ICT; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)  
VIII - desenvolver estudos e estratégias para a 
transferência de inovação gerada pela ICT; (Incluído 
pela Lei nº 13.243, de 2016)  
IX - promover e acompanhar o relacionamento da ICT 
com empresas, em especial para as atividades 
previstas nos arts. 6º a 9º; (Incluído pela Lei nº 13.243, 
de 2016)  
X - negociar e gerir os acordos de transferência de 
tecnologia oriunda da ICT. (Incluído pela Lei nº 13.243, 
de 2016). 

 

De acordo com a Lei de Inovação (2004), as Instituições Científicas e 

Tecnológicas (ICT) do Brasil deverão dispor de um Núcleo de Inovação 

tecnológica, com a finalidade de gerir sua política de inovação, disseminando a 

cultura da inovação, da propriedade intelectual e da transferência de tecnologia.  

A legislação permitiu parcerias entre as ICTs e empresas, buscando reforçar 

suas relações e incentivar a inovação. (CORRÊA, 2007).  

A partir da implementação da Lei de Inovação, o NIT passa a ser o órgão 

dentro da organização responsável pela gestão dos ativos intelectuais das 

Instituições nas quais estão inseridos. Em muitos centros de pesquisa e 

universidades este órgão já existia, porém com outras denominações, por 

exemplo, agência de inovação, escritório de transferência de tecnologias ou 

escritório de propriedade intelectual (ASSUMPÇÃO et al., 2010). 

Lotufo (2009) destaca que a Lei de Inovação veio para legitimar e traçar 

as primeiras diretrizes para viabilizar a interação ICT–Empresa, principalmente 

nas instituições federais, aumentando a autonomia destas instituições para 

estabelecerem regras e políticas internas para a regulação e a formalização 

destes relacionamentos. A atuação dos NIT favoreceu a criação de um ambiente 

propício para a transferência de tecnologia e para a proteção do conhecimento 

nas ICTs, passando a ser o interlocutor central com o setor privado e com a 

própria instituição (LOTUFO, 2009) 

O autor complementa que os NIT possuem três perfis em função de suas 

atividades. O legal, o administrativo e o voltado a negócios. O primeiro consiste 

na regulação e formalização, utilizando-se da legislação para dizer se é possível 
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ou não depositar patente ou a formalização de um convênio com empresa. O 

segundo modelo vê a atuação do NIT como um processo administrativo de 

aprovações e encaminhamentos para concretizar as assinaturas dos convênios 

e contratos referentes à interação ICT–Empresa. E finalmente o terceiro perfil é 

voltado para a realização de negócios a partir dos resultados da pesquisa. A 

caracterização dos NIT nestes três eixos é didática e na prática cada um contém 

uma parcela destas três categorias. Cada vez mais as ICTs estão procurando 

adequar seus NIT para serem mais de acordo com o modelo de desenvolvimento 

de negócios (LOTUFO, 2009). 

Em 2016 foi promulgado, o Marco Legal da Ciência, Tecnologia e 

Inovação (Lei 13.243/2016) com objetivo de desburocratizar e viabilizar as 

parcerias público-privadas (PPPs). A nova legislação facilita a articulação das 

universidades com empresas inovadoras, principalmente de porte médio e 

pequeno. Permite que um NIT possa atender a várias instituições, dando 

efetividade a essas estruturas que necessitam de profissionais especializados 

em transferência de tecnologia e propriedade industrial, o que leva a custos não 

suportados por muitas das instituições de ciência e tecnologia. E regulamenta a 

Lei de Inovação no que tange ao trabalho com o setor privado, aumentando a 

possibilidade de pesquisadores universitários prestarem consultoria às 

empresas. (SICSÚI; SILVEIRA, 2016). 

Para regulamentar o Marco Legal da Ciência, Tecnologia e Inovação, o 

Governo Federal publicou em 07 de fevereiro de 2018, o Decreto 9.283/18. 

Dentre os pontos mais importantes permitidos pelo Decreto estão o estímulo à 

constituição de alianças estratégicas e o desenvolvimento de projetos de 

cooperação que envolvam empresas, instituições de ciência e tecnologia (ICT’s) 

e entidades privadas sem fins lucrativos, além de facilitar a transferência de 

tecnologia de ICT pública para o setor privado (BRASIL, 2018). 

No entanto, mesmo com as legislações criadas para facilitar a relação 

universidade-empresa no Brasil, ainda são verificadas barreiras a essa 

cooperação, de tal forma que o baixo nível de interação tem sido apontado como 

um dos principais fatores para o baixo índice de inovações geradas no país 

(RAPINI, 2007; STAL; FUJINO, 2005). O longo tempo na execução de projetos, 
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grau de incerteza, a pesquisa fundamental da universidade, e o excesso de 

burocracia nas estruturas acadêmicas são apontados como os maiores 

dificultadores desta relação (BENEDETTI, 2010). 

A burocracia universitária é vista com um dos principais entraves para a 

interação universidade-empresa para ambas as partes. Em estudo realizado na 

Universidade Estadual de Maringá, os docentes apontam que a existência de 

leis federais, estaduais e as próprias resoluções universitárias tornam o processo 

de transferência de tecnologia para as empresas mais custoso ou até́ mesmo 

inviável (RIBEIRO; ALVES, 2019). Para as empresas, ao longo do tempo, uma 

imagem de que a universidade é burocrática foi sendo construída, dificultando a 

realização de projetos de pesquisa alinhados com o setor produtivo (GONÇALO; 

ZANLUCHI, 2011).  

 Por outro lado, a interação universidade-empresa pode ser incentivada 

através de medidas que facilitem a geração de conhecimento e sua transferência 

para o setor produtivo. Para Siegel e colaboradores (2004), algumas dessas 

medidas são: (1) criar sistemas de recompensa para a transferência de 

tecnologia; (2) melhorar as práticas de gestão de pessoal nos Escritórios de 

Transferência de Tecnologia; (3) projetar políticas universitárias flexíveis em 

transferência de tecnologia; (4) dedicar recursos adicionais à transferência de 

tecnologia; e (5) trabalhar para eliminar barreiras culturais e informacionais que 

impedem o processo de interação universidade-empresa.  
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4. METODOLOGIA  

Esta pesquisa caracteriza-se como descritiva, com abordagem 

quantitativa. A pesquisa descritiva visa descrever as características de 

determinada população ou fenômeno ou o estabelecimento de relações entre 

variáveis. Envolve o uso de técnicas padronizadas de coleta de dados: 

questionário e observação sistemática, assumindo, em geral, a forma de 

levantamento (SILVA; MENEZES, 2000). 

 O método quantitativo se caracteriza pelo emprego da quantificação, 

tanto nas modalidades de coleta de informações, quanto no tratamento dessas, 

através de técnicas estatísticas, desde as mais simples até as mais complexas 

(RICHARDSON, 1989).  

Quanto aos meios, a pesquisa foi bibliográfica e de campo. A pesquisa 

bibliográfica procura explicar determinado assunto a partir de publicações em 

diversos meios, como livros, artigos, revistas, eventos, sítios eletrônicos, etc 

(MARTINS; THEOPHILO, 2007). Já os levantamentos de campo se caracterizam 

pela interrogação direta das pessoas sobre o problema que se pretende estudar. 

As respostas obtidas são analisadas com o objetivo de se obter conclusões 

acerca do assunto (GIL, 1999).  

Neste estudo o objetivo geral foi mapear a inovação gerada nos 

Institutos Federais, Universidades Públicas e Privadas da região Centro-Oeste 

de Minas Gerais. Participaram da pesquisa 11 Instituições de Ensino Superior, 

sendo cinco campi de institutos federais, três campi de universidades públicas e 

três campi de universidades privadas sediadas em cidades da região Centro-

Oeste de Minas Gerais que são: IFMG campus Bambuí, IFMG campus Arcos, 

IFMG campus Formiga, IFMG campus Piumhi, CEFET/MG - Unidade 

Divinópolis, Universidade Federal de São João del rei - campus Centro-Oeste, 

UEMG - Unidade Divinópolis, UEMG - Unidade Cláudio, Pitágoras - Unidade 

Divinópolis, UNIFENAS campus Divinópolis e Faculdade de Pará de Minas. A 

Universidade de Itaúna e UNA campi Divinópolis/Bom Despacho/Nova Serrana 

foram convidadas a participar da pesquisa, mas não enviaram resposta ao 

questionário. 
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O mapeamento da inovação gerada nestas IES foi feito através da 

aplicação de um questionário semiestruturado aos gestores de seus NIT ou 

pessoa indicada pelos diretores dos campi. O questionário foi elaborado no 

Google Forms e enviado por e-mail aos entrevistados no período de 1º de junho 

a 30 de setembro de 2020. Todas as perguntas foram relativas à inovação 

gerada somente nos campi localizados na região Centro-Oeste de Minas Gerais 

e não na instituição como um todo. Foi composto de 15 questões, sendo 14 

fechadas e uma aberta. As perguntas foram agrupadas nos seguintes temas: a) 

Propriedade Intelectual; b) Transferência de Tecnologia ao setor produtivo e c) 

apoio ao Empreendedorismo (Anexo 1). 

O questionário foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisas com 

Seres Humanos da Universidade Federal de São João del-Rei, Campus Centro-

Oeste, com o parecer nº 3.925.117.  

A análise foi realizada por meio de Estatística Descritiva, que buscou 

sintetizar uma série de valores de mesma natureza, permitindo dessa forma que 

se tenha uma visão global da variação desses valores, expostos como tabelas e 

gráficos. Os quadros e tabelas foram elaborados utilizando o software Microsoft 

Excel 2019. Os gráficos foram elaborados no software PRISM 9. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Participaram do estudo 11 Instituições de Ensino Superior sediadas na 

região Centro-Oeste de Minas Gerais (Quadro 1). As IES foram distribuídas 

conforme o caráter público ou privado, sendo cinco apresentadas como Institutos 

Federais de Educação Profissional e Tecnológica (46%), três como 

Universidades Públicas (27%) e três como Universidades Privadas (27%) (Figura 

6).  

Com exceção da Faculdade de Pará de Minas todas as demais IES são 

um campus fora de sede, ou seja, pertencem a uma instituição em que a sede 

fica localizada em outra cidade e que possui, na maioria destes casos, outros 

campi, em outras cidades.  

 

Quadro 1. Natureza das Instituições de Ensino Superior da região Centro-

Oeste de Minas Gerais. 

Instituição de Ensino Superior Natureza da Instituição 

UFSJ/CCO Universidade Pública 

UEMG/Divinópolis Universidade Pública 

UEMG/Cláudio Universidade Pública 

CEFET/Divinópolis Instituto Federal de Educação Profissional e Tecnológica 

IFMG/Arcos Instituto Federal de Educação Profissional e Tecnológica 

IFMG/Bambuí Instituto Federal de Educação Profissional e Tecnológica 

IFMG/Formiga Instituto Federal de Educação Profissional e Tecnológica 

IFMG/Piumhi Instituto Federal de Educação Profissional e Tecnológica 

Pitágoras/Divinópolis Instituição de Ensino Superior Privada 

UNIFENAS/Divinópolis Instituição de Ensino Superior Privada 

Faculdade de Pará de Minas - FAPAM Instituição de Ensino Superior Privada 
 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da pesquisa. 
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Figura 6: Quantitativo de Instituições de Ensino Superior da região Centro-Oeste de 

Minas Gerais. 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da pesquisa. 
 

 

A densidade de Instituições de Ensino Superior na região Centro-Oeste 

de Minas Gerais é um caráter positivo para alavancar a inovação e o 

empreendedorismo. As regiões que se destacam em inovar utilizam a 

cooperação entre universidades e empresas como forma de estimular o 

desenvolvimento de inovações tecnológicas (NOVELI; SEGATTO, 2012). A 

região conta com oito campi de instituições públicas, entre estaduais e federais, 

além das IES privadas, que compõem a dimensão científica do Sistema Regional 

de Inovação.  

Estudos demonstram a importância das universidades na composição 

de um Sistema Regional de Inovação. As universidades são atores centrais dos 

Sistemas de Inovação, seja por intermédio da sua missão tradicional de 

formadora de recursos humanos para o mercado, seja promovendo ambientes 

favoráveis à inovação e ao empreendedorismo (GIMENEZ et al., 2016).  

As universidades transferem conhecimento e profissionais de alta 

capacitação para a atuação no mercado, além de fornecerem serviços de 

pesquisa e desenvolvimento para as empresas do Sistema Regional de 

Inovação. As empresas, por sua vez, oferecem empregos aos jovens saídos das 

universidades e financiam os centros de pesquisa e instituições de 

desenvolvimento (GANZERT; MARTINELLI, 2009).  
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Esse diagnóstico inicial do presente estudo é de grande importância para 

verificar o potencial que a região Centro-Oeste de Minas Gerais tem no fomento 

ao Empreendedorismo e Inovação. Uma região que possui uma universidade 

como centro de geração do conhecimento tem a capacidade de prover 

mecanismos de apoio ao empreendedorismo inovador, tais como Incubadoras 

de Empresas e Parques Tecnológicos, que são ambientes propícios ao 

surgimento de novas tecnologias e empresas geradas a partir da base 

acadêmica (ETZKOWITZ; KLOFSTEN, 2005).  

A universidade tem o compromisso de fazer com que o conhecimento 

desenvolvido seja aproveitado, principalmente na região. Isso pode assumir uma 

variedade de formas, incluindo o desenvolvimento de capacidades internas para 

transferência de tecnologia e comercialização de pesquisas, bem como 

desempenhando um papel colaborativo, com empresas e a sociedade civil, 

participando do estabelecimento e implementação de uma estratégia para o 

desenvolvimento regional baseado no conhecimento (ETZKOWITZ, 2017).   

5.1 Núcleo de Inovação Tecnológica 

No que diz respeito ao estágio de implementação dos Núcleos de 

Inovação Tecnológica das Instituições de Ensino Superior da região Centro-

Oeste de Minas Gerais, verificou-se que dez das instituições entrevistadas 

possuem um NIT implementado e apenas uma respondeu que não possui, sendo 

ela a Faculdade de Pará de Minas, conforme Figura 7: 
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Figura 7: Estágio de Implementação do NIT das Instituições de Ensino Superior da 

região Centro-Oeste de Minas Gerais. 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da pesquisa. 
 

A Lei nº 10.973/2004, conhecida como Lei de Inovação, impulsionou o 

surgimento dos Núcleos de Inovação Tecnológica no país (TORKOMIAN; 

GUARNICA, 2009). Segundo o Relatório Anual de Inovação do FORTEC (2020), 

apenas 0,8% das ICTs do Brasil ainda não possuem um NIT implementado e 

3,1% estão em fase de implementação. Ou seja, após 16 anos da 

implementação da Lei de Inovação, cerca de 4% das ICTs do país ainda não 

conseguiram instalar seus NIT. 

Entre as IES da região Centro-Oeste de Minas Gerais cerca de 91% das 

instituições possuem um NIT implementado, o que demonstra que do ponto de 

vista de estruturação de NIT a região encontra-se adequada à política nacional 

de inovação. Conforme demonstra Paranhos e colaboradores (2018) em seus 

estudos, o entendimento da importância da estruturação das IES para promover 

parcerias com o setor privado também é responsável pelo aumento das 

instituições que implantaram um NIT e não somente a imposição da Lei de 

Inovação. O que pode ser comprovado pelo fato de que as IES privadas, que 

não são obrigadas por Lei, também estão investindo na implantação e estrutura 

de seus NIT. No caso deste estudo duas das três instituições privadas 

informaram possuir um NIT implementado. 
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Um dos principais mecanismos para fomento da inovação é a 

estruturação de um NIT. Os NIT possuem papel fundamental dentro do Sistema 

de Inovação devido à sua característica de agente fomentador das relações 

existentes entre as organizações que compõem um Sistema Regional de 

Inovação. Cabe a ele o papel de levar o conhecimento científico para a 

sociedade, comprometendo-se para que o impacto desta transferência tenha sua 

eficácia maximizada (ASSUMPÇÃO et al., 2010).  

Como todas as instituições entrevistadas, com exceção da Faculdade de 

Pará de Minas, são um campus fora de sede, somente o CEFET/Divinópolis 

possui uma coordenação do NIT dentro de seu campus. Todos os demais NIT 

localizam-se nas sedes das instituições, em outras cidades, como mostra a 

Figura 8, com destaque para a cidade de Belo Horizonte. 

 

Figura 8: Localização dos NIT das Instituições de Ensino Superior da região Centro-

Oeste de Minas Gerais. 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da pesquisa. 
 
 

A distância dos escritórios do NIT em relação aos campi avançados pode 

ser considerada um dificultador da Gestão de Inovação e é o que acontece com 

as IES avaliadas nesse estudo. Como consequências, podemos citar que a 

relação das universidades com as empresas da região fica prejudicada por não 

ter um NIT em seus campi, dificultando a transferência de tecnologia e a 

cooperação universidade-empresa. O NIT tem a função de garantir que a IES 
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desempenhe seu papel dentro do Sistema de Inovação e por isso é importante 

que entenda quais são suas relações com os outros atores do Sistema de 

Inovação em que está inserido (ASSUMPÇÃO et al., 2010). 

Diniz e colaboradores (2018) apontam em seus estudos sobre fatores 

críticos da transferência de conhecimento (TC) entre universidade e empresa 

que um relacionamento próximo, baseado em cooperação e confiança é um fator 

que favorece a TC. O estudo analisou um projeto de transferência de 

conhecimento entre a Universidade Federal de Minas Gerais e uma empresa de 

cimentos. Os dados empíricos indicaram que o contato frequente e o trabalho 

conjunto desenvolvido entre as partes contribuíram para a criação de um 

ambiente de confiança.  

Outro fator que podemos analisar é a ausência de servidores atuando 

sobre inovação nos campi avançados analisados nesse estudo. Entre as IES 

analisadas somente o CEFET/MG adota a estratégia de manter uma 

coordenação do NIT em cada um de seus campi, incluindo o campus de 

Divinópolis.  

Diante deste contexto que ocorre com IES que são campi avançados, 

uma sugestão seria a lotação de um servidor para aturar como uma extensão do 

NIT em cada campus, com o intuito de promover a articulação com investidores 

e indústrias da região e a construção de parcerias estratégias para o 

desenvolvimento de projetos de pesquisas cooperativas, na medida em que a 

proximidade física facilita o contato frequente e a relação de confiança entre as 

partes.  

A confiança entre membros de universidades e de empresas é essencial 

e requer investimentos em relacionamentos de longo prazo, entendimento dos 

diferentes sistemas e objetivos, além de contatos face a face (BRUNEEL; 

D’ESTE; SALTER, 2010). As universidades necessitam conhecer os rumos que 

a indústria local está tomando, seus processos de inovação, suas forças e 

fraquezas, buscando alinhar suas contribuições ao que o mercado requer 

(LESTER, 2005).  

Um exemplo da eficácia de se ter representantes do NIT nos campi fora 

de sede é a demonstrada pela Agência USP de Inovação – AUSPIN que, 
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segundo Castro e Souza (2012) conta com aproximadamente 30 colaboradores, 

divididos em todos os campi da USP:  São Paulo, Bauru, Lorena, Piracicaba, 

Pirassununga, Ribeirão Preto e São Carlos. De acordo com os autores as 

agências do interior têm a função principal de se aproximar do pesquisador, 

funcionando como facilitadoras do processo de proteção das invenções dos 

pesquisadores da universidade. A USP está entre os maiores depositantes de 

patentes e de transferência de tecnologia do país e foi considerada a 

universidade mais empreendedora pelo Ranking de Universidades 

Empreendedoras 2019 realizado pela ONG Brasil Júnior. 

É importante para o Sistema de Inovação da região que as demais IES 

se disponibilizem a compor um NIT nos campi da região. Além de sua função 

como representante individual de uma IES, um NIT também tem um papel 

importante dentro de um Sistema de Inovação quando compõe uma rede de NIT 

(Assumpção et al., 2010). Através desta rede seu impacto e capacidade de criar 

relações entre os componentes do sistema é ainda maior. Sendo assim, a 

construção de redes locais de NIT, disseminando as melhores práticas e 

incentivando trabalhos colaborativos, é fundamental para estimular e aprimorar 

processos de transferência de tecnologia entre os atores do Sistema Regional 

de Inovação. 

Em relação ao perfil dos responsáveis pelos NIT foi questionado sobre 

a formação dos seus coordenadores. As respostas demonstraram que todos os 

coordenadores nomeados pelas instituições possuem doutorado, com exceção 

da Faculdade Pitágoras que não respondeu a esta pergunta. As áreas de 

conhecimento estão representadas no Quadro 2. 
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Quadro 2: Titulação coordenadores dos Núcleo de Inovação Tecnológica das 

Instituições de Ensino Superior da região Centro-Oeste de Minas Gerais. 

Instituição de Ensino 
Superior Graduação Titulação 

UFSJ Farmácia 
Doutor em Biologia Funcional e 
Molecular 

UEMG Turismo 
Doutor em Desenvolvimento 
Sustentável 

CEFET/Campus Divinópolis 
Administração e 

Psicologia 
Doutor em Administração de 
Empresas 

IFMG Engenharia Mecânica Doutor em Engenharia Mecânica 

UNIFENAS Agronomia Doutor em Promoção de Saúde 

PITÁGORAS Não respondeu Não respondeu 
 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da pesquisa. 
 

De acordo com Santos e colaboradores (2009) quanto à qualificação 

formal de quem está à frente dos NIT não há nenhum padrão estabelecido. A 

experiência brasileira tem demonstrado predominância de profissionais de 

Direito e da Administração, com pouca presença de profissionais de áreas 

técnicas e menos ainda de economia. Os autores complementam que na prática 

se observou que é mais importante a atitude empreendedora ante as 

oportunidades de negócio que a formação acadêmica.  

Nelsen (2007) sugere algumas características que compõem o perfil do 

gestor do NIT: compreender a linguagem do mercado e entender os processos 

de desenvolvimento de produtos e de comercialização; entender ao menos 

minimamente, os conceitos de capital de risco, spin-off e de formação de 

empresas; ter boas habilidades de negociação; ter habilidades para lidar com 

diferentes públicos e mediar conflitos de interesse.  

O Relatório Anual da Pesquisa FORTEC de Inovação (2020) observou 

que, entre os colaboradores dos NIT com dedicação exclusiva, 12,2% possuem 

doutorado, 18,9% mestrado, 12,2% possuem MBA, 9% possuem experiência 

prévia na indústria e 4,5% possuem experiência prévia na criação de startups. 

Entre os profissionais em regime de dedicação parcial, por sua vez, observou-

se que 43,3% possuem doutorado,16,8% mestrado, 5,7% possuem MBA, 6,5% 

possuem experiência prévia na indústria, e 4,7% possuem experiência prévia na 
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criação de startups. O Relatório explica que a diferença entre os grupos com 

dedicação exclusiva e dedicação parcial no que diz respeito à quantidade de 

profissionais com doutorado ocorre porque uma boa parcela dos diretores de NIT 

são professores que possuem doutorado e que dedicam apenas uma parcela de 

seu tempo ao NIT, fato observado, também, nos NIT das IES que possuem 

campus na região Centro-Oeste de Minas Gerais. 

Todos os coordenadores dos NIT das IES da região Centro-Oeste de 

Minas Gerais possuem alto grau de formação, mas apenas um deles na área de 

Administração e nenhum deles na área de Direito. Em seus estudos sobre a 

capacidade de apoio à inovação dos Institutos Federais e das Universidades 

Federais no estado de Minas Gerais, Rodrigues e Gava (2016) detectaram a 

necessidade de profissionalizar a gestão dos NIT, qualificando seus 

coordenadores em termos de Inovação, Propriedade Intelectual e Administração, 

uma vez que a grande maioria deles não possui titulação e formação nessas 

áreas. É fundamental investir na capacitação dos recursos humanos que atuam 

nos NIT com qualificações específicas, voltadas à negociação e comercialização 

de tecnologia (STAL; FUJINO, 2005). 

De acordo com Lotufo (2009) os NIT exercem também uma função legal, 

tendo como atribuições regular e formalizar as atividades de inovação nas IES. 

Por isso é importante a presença de servidores com formação na área de Direito 

no quadro de recursos humanos dos NIT. No entanto, a dificuldade para abertura 

de concursos públicos e o baixo orçamento para a gestão de inovação nas IES 

impedem a criação de uma equipe estruturada e multidisciplinar capaz de 

desempenhar todas as funções do NIT (KATZ et al, 2018).  

Para uma gestão eficiente dos NIT, também é importante que as 

diretrizes institucionais definam os níveis de tomada de decisão de forma que se 

assegurem aos dirigentes dos NIT a autonomia e liberdade necessárias para 

responder rápida e eficientemente às demandas identificadas (SANTOS et al., 

2009). De acordo com os autores, no caso brasileiro, os responsáveis pelos NIT 

contam com um poder decisório ainda restrito, o que os faz depender de 

instâncias superiores para quase todas as tarefas que necessitam realizar. 
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Foi realizado também o levantamento dos recursos humanos 

disponibilizados aos NIT pelas instituições. O Quadro 3 demonstra o quantitativo 

de recursos humanos que atuam nos NIT das IES entrevistadas neste estudo.  

 

Quadro 3: Recursos Humanos dos NIT das IES localizadas na região Centro-Oeste 

de Minas Gerais. 

Instituição de 
Ensino 

Superior 

Servidores com 
dedicação 

integral 

Servidores 
com dedicação 

parcial Bolsistas Terceirizados Estagiários 

UFSJ 1 1 4 Nenhum 2 

UEMG 2 a 5 2 a 5 Nenhum Nenhum 1 

CEFET 2 a 5 Nenhum 1 Nenhum 1 

IFMG 2 a 5 2 a 5 2 a 5 Nenhum Nenhum 

UNIFENAS 2 a 5 2 a 5 Nenhum Nenhum Nenhum 

Pitágoras Mais de 10 Mais de 10 2 a 5 Nenhum Nenhum 

FAPAM Nenhum Nenhum Nenhum Nenhum Nenhum 
 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da pesquisa. 
 

Os dados encontrados neste estudo estão de acordo com o apresentado 

em outros trabalhos, onde foi demonstrado um quadro reduzido de servidores e 

colaboradores com dedicação integral lotados nos NIT (GARNICA E 

TORKOMIAN, 2009; DIAS E PORTO, 2014; DESIDÉRIO E ZILBER, 2015; 

PARANHOS, et al. 2018). Uma das instituições afirmou ter apenas um servidor 

em dedicação integral e quatro possuem de dois a cinco. O quadro de 

funcionários é complementado com servidores em dedicação parcial, estagiários 

e/ou bolsistas, o que acaba por incidir em alta rotatividade dos recursos humanos, 

por se tratar de profissionais temporários.  

Esta característica representa um dos principais obstáculos para o 

funcionamento dos NIT, tendo em vista que o tempo de atuação de um bolsista 

ou estagiário nos NIT é de cerca de dois a três anos. A alta rotatividade faz com 

que os NIT percam permanentemente seus profissionais que adquiriram 

experiência e recebam novos funcionários que precisam ser treinados 

(PARANHOS et al., 2018). 

O Relatório do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (2018) traz 

a média de recursos humanos por situação funcional em nível nacional. Em 
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relação ao quantitativo de 263 NIT implementados e em implementação, 

observou-se 8 profissionais por NIT, sendo 5,1servidores, 1,5 bolsistas, 0,6 

estagiários, 0,5 terceirizados e 0,3 outros. 

O Relatório Anual de Pesquisa FORTEC 2020 com 128 IES participantes 

demonstrou a média de profissionais com dedicação exclusiva nos NIT de 5,6 e 

3,0 de profissionais com dedicação parcial. No entanto, o próprio relatório 

ressaltou que os elevados valores médios são causados por poucos NIT que 

concentram uma alta quantidade de funcionários.  

A alta rotatividade e a escassez dos recursos humanos nos NIT são um 

dos dificultadores da transferência de tecnologia entre empresa-universidade 

(GARNICA; TORKOMIAN, 2009). O que é corroborado por Dias e Porto (2014) 

ao constatar que cerca de 50% da equipe da Inova Unicamp é formada de 

profissionais temporários, tornando-se um grande gargalo para a 

comercialização das tecnologias da universidade. Como o NIT interage com 

tipos diferentes de demanda, vinda das ICT, dos pesquisadores, do setor 

produtivo, governo e fundações, a qualificação e o aumento do quadro de 

recursos humanos é essencial para uma boa gestão da inovação (DESIDÉRIO; 

ZILBER, 2015).  

5.2 Propriedade Intelectual 

Em relação aos pedidos de proteção de propriedade intelectual pelas 

IES da região Centro-Oeste de Minas Gerais, oito instituições informaram que 

possuem proteção de propriedade intelectual (73%) e 3 informaram que não 

possuem (27%), conforme Quadro 4. A Figura 9 demonstra um comparativo 

entre as instituições, de acordo com sua natureza, em relação à proteção da 

propriedade intelectual realizada por elas. Entre as instituições que possuem 

proteção de propriedade intelectual, cinco são institutos federais (62,5%), duas 

são universidades públicas (25%) e uma é universidade privada (12,5%).   

 

 

 

 



 
 
 
 

51 
 

 

Quadro 4: Proteção de propriedade intelectual pelas IES da região Centro-Oeste de 

Minas Gerais. 

Instituição de Ensino Superior 
Proteção de Propriedade 

Intelectual 

UFSJ/CCO Sim 

UEMG/Divinópolis Sim 

UEMG/Cláudio Não 

CEFET/Divinópolis Sim 

IFMG/Arcos Sim 

IFMG/Bambuí Sim 

IFMG/Formiga Sim 

IFMG/Piumhi Sim 

Pitágoras/Divinópolis Não 

Faculdade de Pará de Minas Sim 

UNIFENAS/Divinópolis Não 
 

 Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados da pesquisa. 
 
 

Figura 9: Comparação entre os tipos de Instituição em relação à proteção de 

Propriedade Intelectual.  

 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados da pesquisa. 
 

De acordo com o Relatório do Ministério da Ciência, Tecnologia e 

Inovação (2018) um total de 187 instituições (63%) responderam que possuem 

pedidos de proteção de propriedade intelectual, enquanto 110 instituições 

responderam que não possuem (37%). Em um comparativo, a região Centro-
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Oeste de Minas Gerais está com uma média de instituições que protegem sua 

propriedade intelectual acima da média nacional, com 73%, o que demonstra 

responsabilidade das IES da região com a proteção do seu conhecimento e com 

a busca por uma cultura da inovação.  

O Relatório aponta ainda que das instituições que possuem proteção de 

propriedade intelectual, 78 são instituições de ensino superior públicas (42%), 

24 são instituições de ensino superior privadas (13%), 29 são institutos de 

educação profissional e tecnológica públicos (15%) e 56 são outros tipos de 

instituições (30%). Assim como ocorre em nível nacional, os números da região 

Centro-Oeste de Minas Gerais também demonstram que as IES privadas são as 

que menos possuem proteção de propriedade intelectual.  

Esse dado também é corroborado pelos Rankings dos Depositantes 

Residentes do INPI. No ano de 2019, dos 50 maiores depositantes de patentes 

residentes no Brasil, 36 foram IES públicas, sendo 32 universidades públicas e 

4 institutos federais. Nenhuma IES privada aparece entre os maiores 

depositantes de patentes do país. Das IES que possuem campus na região 

Centro-Oeste de Minas Gerais, a Universidade Federal de São João del-Rei é a 

única que aparece no Ranking, posicionada na 15ª colocação. É a segunda mais 

bem colocada entre as IES do Estado de Minas Gerais. 

Em relação ao registro de programas de computador, dos 50 maiores 

depositantes residentes no Brasil, 29 são Instituições Públicas, sendo 20 

universidades públicas e nove institutos federais; e apenas três IES privadas. 

Das IES que possuem campus na região Centro-Oeste de Minas Gerais, o 

CEFET/MG aparece entre os maiores depositantes de registros de programas 

de computador, na 28ª posição. 

A inovação é a responsável pela condução do desenvolvimento 

econômico (SCHUMPETER, 1982). As condições favoráveis à inovação revelam 

que recursos materiais não bastam para que uma organização ou nação se torne 

mais inovadora. Inovar requer também investimento em recursos imateriais, tais 

como cultura organizacional e conhecimento (SILVA et al., 2018). 

Nessa perspectiva, a propriedade intelectual surge para dar segurança 

jurídica aos investimentos que visam o desenvolvimento econômico. A atividade 
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intelectual necessita de proteção para que haja o seu fomento, tendo em vista 

que para se chegar à inovação, é preciso todo um processo de pesquisa, para, 

posteriormente, levar o produto ao mercado (SOARES; GOMES, 2017).  

A universidade se constitui no principal agente produtor de 

conhecimento no âmbito dos Sistemas de Inovação. É nas universidades e 

centros de pesquisa que ocorre grande parte da criação e inovação tecnológica 

e cultural, a partir de teses, conceitos e teorias potencialmente geradores de 

tecnologias inovadoras (MATHIAS-PEREIRA, 2011). A produção técnica e 

científica de uma Instituição deve ser considerada propriedade intelectual e cabe 

às IES criar políticas que valorizem a cultura da inovação e promovam a gestão 

da propriedade intelectual.  

Foi realizada a quantificação da propriedade intelectual protegida pelas 

IES que participaram deste estudo. A Figura 10 apresenta o número de 

depósitos de Patentes de Invenção (PI) feito por cada uma das IES e o número 

de patentes concedidas. As universidades públicas apresentam uma expressiva 

diferença em relação ao número de depósito de patentes das demais IES 

pesquisadas, contabilizando 68 patentes sendo 62 delas pertencentes à 

UFSJ/CCO. Os institutos federais somam 23 patentes depositadas e as 

Universidades Privadas não possuem depósitos de patentes. Somente duas IES 

informaram que possuem patentes concedidas: IFMG/Formiga e IFMG/Piumhi, 

sendo apenas uma patente concedida em cada uma delas. 
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Figura 10: Número de patentes de invenção depositadas e concedidas por tipo de IES 

da região Centro-Oeste de Minas Gerais. 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da pesquisa 
 
 

O Relatório da Rede Mineira de Propriedade Intelectual – RMPI (2019) 

demonstra que os Institutos de Pesquisa do Estado de Minas Gerais, que 

compõem a RMPI, possuem 2.975 patentes depositadas, sendo 1.187 nacionais 

sem cotitularidade, 1.253 nacionais em cotitularidade e 535 internacionais. Os 

campi das IES localizados na região Centro-Oeste totalizaram 91 patentes 

depositadas, representando 3,06% das patentes depositadas pelos Institutos de 

Pesquisa do Estado de Minas Gerais.  

Dentre as IES que possuem campus na região Centro-Oeste, a UFSJ se 

destaca com um total de 139 patentes depositadas, de acordo com relatório do 

NETEC/UFSJ. Destas, 62 tem como inventores professores do Campus Centro-

Oeste, ou seja, 44,6% das patentes da instituição possuem docentes do CCO 

entre os inventores. Esse alto percentual de depósito de patentes demonstra o 

potencial do campus em promover a inovação na região Centro-Oeste do estado. 

Os demais campi da região ainda possuem um número reduzido de 

patentes depositadas e juntos somam 29 depósitos de patentes. O que pode ser 

explicado pelo fato de que nas IES brasileiras os pesquisadores são incentivados 

a publicarem artigos em detrimento de protegerem seus conhecimentos. Ao 

tornar público um conhecimento através de um artigo perde-se o direito de se 

proteger esse conhecimento por meio de uma patente, o que dificulta a 
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aproximação entre a ciência e o mercado (ASSUMPÇÃO, 2010). O autor sugere 

reformas no sistema de avaliação dos pesquisadores nos programas de pós-

graduação, onde as IES devam dar mais valor às patentes e demais formas de 

proteção intelectual, uma vez que hoje estes mecanismos são considerados 

menos importantes para a carreira do docente do que as publicações científicas.  

Cendon e Silva (2000) também apontaram as normas de avaliação 

acadêmica de um pesquisador como um obstáculo à geração de patentes na 

UFMG. De acordo com as autoras, devido ao grande peso dado às publicações, 

quando os pesquisadores deixam de publicar algo têm um prejuízo para o qual 

ainda não se tem uma forma adequada de compensação. A autoria de artigos 

publicados tem um reconhecimento e valoração bem maior que a autoria de uma 

patente. O que é refletido no Índice Global de Inovação (2020), onde o Brasil 

aparece na 62ª colocação, enquanto no Cience and Engineering Indicators 

(2020), que traz o Ranking de publicações científicas por país, o Brasil se 

encontra em 11º lugar.  

Em contrapartida, a disseminação da cultura de propriedade intelectual 

possibilita o aumento das produções tecnológicas (FERREIRA et al., 2012).  

Rosa e Frega (2017) detectaram em seus estudos na UFPR, que após as 

divulgações sobre o trabalho realizado pela Agência de Inovação, os 

pesquisadores passaram a procurar mais pelos seus serviços, principalmente 

sobre as questões referentes ao depósito de patentes.  

Outro facilitador encontrado na literatura é a terceirização do processo de 

redação de patentes. Os estudos de Rosa e Frega (2017) detectaram a 

percepção de melhora na qualidade da busca de anterioridade e da redação de 

patentes após a contratação de uma empresa especializada. O mesmo foi 

apontado por Santana e Porto (2009) em estudo realizado na USP, onde a 

contratação de escritórios que realizam a redação da patente agilizou 

consideravelmente o processo, assim como o tornou mais eficiente, já que 

possuem especialistas na área do conhecimento da qual a tecnologia 

desenvolvida provém. 

Outro gargalo para o aumento do depósito de patentes é a falta de 

estrutura nos NIT. Como mencionado anteriormente, apesar de 90% das IES 
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que possuem campus na região Centro-Oeste de Minas Gerais possuírem um 

NIT implementado, somente o CEFET/Divinópolis possui uma coordenação do 

NIT em seu campus. Todos os demais NIT localizam-se nas sedes das 

instituições e contam com um número reduzido de servidores em tempo integral.  

Dentre as atribuições do NIT estabelecidas pelo artigo 16 da Lei de 

Inovação estão promover a proteção das criações desenvolvidas na instituição 

e acompanhar o processamento e a manutenção destes títulos de propriedade 

intelectual (BRASIL, 2004). Os serviços prestados pelos NIT, especialmente no 

que tange a proteção de conhecimento gerado nas IES, são extremamente 

técnicos, o que torna a escassez de servidores e a alta rotatividade muito 

prejudicial para a continuidade da prestação desses serviços (PARANHOS et al., 

2018). Em sua pesquisa sobre a geração de patentes na UFMG Cedon e Silva 

(2010) também detectaram entre as principais queixas dos pesquisadores, a 

falta de pessoal especializado para assessorá-los, principalmente na redação 

das patentes, aumentando a possibilidade de gerar pedidos incompletos.  

O pequeno número de patentes concedidas em relação ao número de 

patentes depositadas pode ser explicado pelo chamado “backlog de patentes”, 

ou seja, a morosidade do INPI na análise dos pedidos. Segundo o Relatório de 

Indicadores de Propriedade Industrial 2018 do INPI o tempo de tramitação do 

processo de um pedido de patente tem levado, em média, 11 anos. No entanto 

o próprio relatório informa que o constante esforço do INPI em busca de maior 

celeridade na análise dos pedidos de patentes tem trazido resultados com o 

número de concessões aumentando a cada ano a partir de 2015. 

As consequências dessa demora na concessão de patentes são 

desvantajosas, pois promovem prejuízos econômicos decorrentes do medo de 

investidores de aplicarem fundos em pesquisa e desenvolvimento industrial; 

desestimula que inventores procurem patentear seus inventos; e aumenta o uso 

de formas alternativas de proteção de propriedade intelectual, como o segredo 

industrial, o que pode provocar um prejuízo para toda a sociedade (GUIMARÃES, 

2018).  

Jannuzzi e Vasconcellos (2017) apontam que o backlog de patentes traz 

prejuízos em especial para a área da saúde. A morosidade na concessão das 
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patentes provoca a extensão do tempo de monopólio de vários medicamentos 

vendidos no país e deixa as empresas de genéricos praticamente impedidas de 

lançar seus produtos no mercado, ocasionando aumento dos gastos 

governamentais nas compras de medicamentos.  

O Relatório Anual da Pesquisa FORTEC de Inovação (2020) também 

demonstra que a quantidade de concessões de pedidos de patente é 

consideravelmente menor do que a de depósitos de novos pedidos. Segundo o 

Relatório, a média do total de depósitos nacionais de patentes até o fim de 2019 

foi de 79,7 por NIT, enquanto a quantidade total de concessões no mesmo 

período foi de apenas 11,3 por NIT (14,2% do total de pedidos).  

Silva e colaboradores (2018) detectaram que no ano de 2018 os depósitos 

de patentes representaram 20% de toda a propriedade intelectual no Estado de 

Minas Gerais e que apenas 2% dos pedidos de patentes foram concedidos. 

Uma das soluções para reduzir os empecilhos criados pela existência do 

backlog é a qualificação e efetivação de recursos humanos para atuação nos 

órgãos que interagem com o processo inovativo (GUEDES; SARTORI, 2017). 

As autoras apontam ainda a criação da Força Tarefa no INPI para agilizar a 

análise dos pedidos de patentes; a informatização de processos de registros, 

como o e-patentes; e o lançamento de procedimento para simplificação do 

deferimento de patentes como atitudes que podem promover a melhoria e 

agilidade no sistema patentário brasileiro.  

De acordo com o Relatório de Atividades do INPI (2019) o Plano de 

Combate ao Backlog de Patentes criado pelo órgão tem o objetivo de diminuir 

em 80%, até 2021, a quantidade de pedidos com exame requerido e pendentes 

de decisão. Nos cinco meses de operação da iniciativa em 2019, o INPI registrou 

uma significativa queda no estoque de pedidos, de 149,92 mil para 122,70 mil, 

uma redução de 18,1%. 

Além das patentes de invenção, as IES da região Centro-Oeste possuem 

Modelos de Utilidade, Marcas, Programas de Computador e Desenhos 

Industriais. Foram contabilizadas 91 patentes depositadas, sendo 62 

pertencentes à UFSJ/CCO, 13 ao IFMG/Arcos, seis à UEMG/Divinópolis, quatro 

ao IFMG/Piumhi, três ao CEFET/Divinópolis, duas ao IFMG/Bambuí e uma ao 
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IFMG Formiga. No total as IES da região Centro-Oeste de Minas Gerais 

possuem 13 Modelos de Utilidade, sendo seis pertencentes ao IFMG/Arcos, 

cinco ao IFMG/Piumhi e dois à UEMG/Divinópolis. Os registros de Marca 

totalizam 18, sendo duas da FAPAM, dez da UEMG/Divinópolis, uma do 

IFMG/Formiga e cinco do IFMG/Arcos. Em relação aos Programas de 

Computador, o CEFET/Divinópolis possui 35 registros, o IFMG/Arcos possui 28, 

a UFJS possui 12 programas registrados, a UEMG/Divinópolis três registros, o 

IFMG/Formiga sete e o IFMG/Bambuí quatro. No total, as IES da região Centro-

Oeste de Minas Gerais possuem 89 registros de Programas de Computador. Em 

relação aos Desenhos Industriais foram contabilizadas quatro proteções 

pertencentes à UEMG/Divinópolis. Nenhuma das IES pesquisadas solicitou 

proteção dos demais tipos de propriedade intelectual que são: “Direitos Autorais”, 

“Registro de Cultivar”, “Indicação Geográfica” e “Topografia de Circuitos 

Integrados”. 

A Figura 11 demonstra o número de todas as propriedades intelectuais 

protegidas pelas IES da região Centro-Oeste de Minas Gerais. No total, as IES 

da região Centro-Oeste possuem 215 propriedades intelectuais protegidas.  
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Figura 11: Propriedades Intelectuais protegidas pelas IES da região Centro-Oeste de 

Minas Gerais 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da pesquisa. 
 

   

 A Figura 12 apresenta os percentuais das propriedades intelectuais 

geradas nas IES da região Centro-Oeste de Minas Gerais. As patentes 

representam o maior quantitativo com 42% das proteções. Em seguida vem os 

programas de computador com 41%, as marcas com 9%, modelos de utilidade 

com 6% e desenhos industriais com 2%. 
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Figura 12: Percentuais das Propriedades Intelectuais protegidas pelas IES da região 

Centro-Oeste de Minas Gerais. 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da pesquisa. 

 

De acordo com o Relatório de Indicadores Globais de PI da Rede Mineira 

de Propriedade Intelectual até o ano de 2019 os Institutos de Pesquisa do Estado 

de Minas Gerais que compõem a RMPI totalizaram juntos 5.384 Propriedades 

Intelectuais protegidas. As proteções de propriedade intelectual das IES 

sediadas na região Centro-Oeste representam aproximadamente 4% desse total.  

No Estado de Minas Gerais verifica-se que as patentes representam o 

maior quantitativo entre as PIs protegidas, sendo 62% dessas proteções. O 

mesmo ocorre na região Centro-Oeste do Estado, onde as patentes também 

representam a maior parte das PIs geradas nas IES, com 42%. A RMPI não 

separa as patentes de invenção dos modelos de utilidade, reunindo neste total 

as duas categorias de patentes.  

Os programas de computador representam 12% das propriedades 

intelectuais do Estado de Minas Gerais e 41% da região Centro-Oeste, 

demonstrando que a região tem alto potencial para geração deste tipo de PI. As 

marcas são 17,4% das proteções do Estado e 9% da região Centro-Oeste e os 

Desenhos Industriais 2,3% no Estado e 2% na região Centro-Oeste.  

Como descrito, as IES da região Centro-Oeste de Minas Gerais não 

possuem proteção de direitos autorais, registro de cultivar, indicação geográfica 

e topografia de circuitos integrados. No Estado de Minas Gerais os direitos 

autorais representam 1,9% das PIs e os registros de cultivares 4,2%. A Rede 

Mineira de Propriedade Intelectual não traz os números de indicações 
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geográficas e topografia de circuitos integrados em seu Relatório de Indicadores 

Globais de PI. 

O Relatório Anual da Pesquisa FORTEC de Inovação 2019 mostra que, 

dos 128 participantes, apenas oito afirmaram não ter realizado nenhum depósito 

de PI até o fim de 2019. Considerando todos os pedidos depositados pelas ICT 

e que estavam vigentes em 2019, os respondentes haviam depositado no Brasil 

um total de 10.206 pedidos de patentes, 3.756 de programas de computador, 

2.089 de marcas, 432 de modelos de utilidade, 293 cultivares, e 549 de outras 

categorias (desenho industrial, topografia de circuito, indicação geográfica, 

direito autoral, entre outros). 

Entre as IES da região Centro-Oeste de Minas Gerais a UFSJ/CCO aparece com 

o maior percentual de PIs protegidas com 34%. Em seguida vem o IFMG/Arcos 

com 24%, o CEFET/Divinópolis com 18%, UEMG/Divinópolis com 12%, 

IFMG/Formiga e IFMG/Piumhi vêm em seguida com 4%, o IFMG/Bambuí com 

3% e a FAPAM com 1%. As demais IES não possuem PIs protegidas.  

5.3 Transferência de Tecnologia 

O Quadro 5 apresenta os contratos de transferências de tecnologia das 

IES do Centro-Oeste Mineiro. Apenas cinco IES responderam que possuem 

algum contrato de transferência de tecnologia com o setor produtivo e seis não 

realizaram nenhum tipo de transferência de tecnologia. 

Entre as IES que já realizaram transferência de tecnologia para o setor 

produtivo, quatro são institutos federais e uma é universidade pública. Nenhuma 

universidade privada da região possui contratos de transferência de tecnologia. 
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Quadro 5: Relação de IES da região Centro-Oeste de Minas Gerais que realizaram 

Contratos de Tecnologia 

Instituição de Ensino Superior Contratos de Tecnologia 

UFSJ/CCO Sim 

UEMG/Divinópolis Não 

UEMG/Cláudio Não 

CEFET/Divinópolis Sim 

IFMG/Arcos Sim 

IFMG/Bambuí Sim 

IFMG/Formiga Sim 

IFMG/Piumhi Não 

Pitágoras/Divinópolis Não 

Faculdade de Pará de Minas Não 

UNIFENAS/Divinópolis Não 
 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da pesquisa 

 

A dificuldade das IES em promover a transferência de tecnologia ao 

setor produtivo pode ser verificada em nível nacional. De acordo com as 

informações publicadas no Relatório do Ministério da Ciência Tecnologia e 

Inovação (2018), verificou-se que no Brasil a grande maioria das instituições não 

possuem contratos de transferência de tecnologia. Apenas 59 instituições 

informaram possuir contratos firmados, sendo 39 instituições públicas e 20 

Instituições Privadas. Em relação às instituições que não possuem contratos de 

transferência de tecnologia firmados, 173 eram instituições públicas e 65 eram 

instituições privadas, totalizando 238 instituições. 

O número de contratos de transferência de tecnologia firmados entre 

universidades e empresas é significativamente menor do que o número de 

patentes depositadas pelas universidades (MIRANDA et al., 2016). Miranda e 

colaboradores apontam em sua pesquisa que houve um acentuado aumento do 

número de depósitos de patentes por universidades públicas após a publicação 

da Lei de Inovação Federal n° 10.973/2004, no entanto, o número de contratos 

de transferência de tecnologia teve um crescimento bem menor nessas 

instituições. 

Os entraves que as IES encontram para efetivar a transferência de 

tecnologia vêm sendo demonstrados na literatura, tais como a alta rotatividade 
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de pessoal qualificado nos NIT; o excesso de burocracia que gera morosidade 

nos trâmites internos das universidades; dificuldade em dar visibilidade e de 

valorar as tecnologias produzidas nas IES; visão de que o Estado deve ser o 

único financiador de atividades universitárias de pesquisa; carência de 

mecanismos de interação entre universidade e empresas e obstáculos 

relacionados ao patenteamento internacional (SEGATTO-MENDES, 2002; 

SANTANA; PORTO, 2009;  GARNICA; TORKOMIAN, 2009; CLOSS et al., 2012; 

DIAS; PORTO, 2013, 2014; DESIDÉRIO; ZILBER, 2014; ROSA e FREGA, 2017). 

Por outro lado, estudos apontam sugestões que podem facilitar o 

processo de transferência de tecnologia. A construção de um relacionamento 

baseado na confiança entre as partes contribui para a aumentar o número de 

transferência de tecnologia entre universidade-empresa. O bom relacionamento 

permite que as empresas identifiquem a pessoa certa dentro da universidade 

para viabilizar projetos, solucionar problemas e agilizar processos de inovação 

(COSTA NETO et al., 2019). Diniz e colaboradores (2018) também identificaram 

que a construção de um relacionamento baseado em conexão social, 

comunicação e confiança favoreceu a transferência de conhecimento entre a 

UFMG e duas empresas, sendo uma de produção de cimento e outra do setor 

de meio ambiente.  

Para as IES que responderam possuir Contratos de Transferência de 

Tecnologia, foi questionado quais os tipos de contratos realizados. A Figura 13 

mostra o número de Contratos de Transferência de Tecnologia por objeto que 

cada instituição respondeu possuir. Nenhuma instituição da região possui os 

contratos de “know how, assistência técnica e demais serviços”. 
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Figura 13: Número de Contratos de Transferência de Tecnologia por objeto das IES 

da região Centro-Oeste de Minas Gerais. 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da pesquisa 

  

Foi possível observar um reduzido número de transferências de 

tecnologia, especialmente no que diz respeito a licenciamentos de propriedade 

intelectual, que permitem ao setor produtivo colocar a tecnologia no mercado e 

geram recursos às IES.  

A maioria dos NIT nas universidades concentram mais esforços no 

depósito e na proteção da propriedade intelectual e menos em estratégias para 

realizar a transferência de tecnologia (SWAMIDASS; VUNASA, 2009). O mesmo 

é verificado nas IES da região Centro-Oeste de Minas Gerais onde as 

propriedades intelectuais geraram, até o presente momento, apenas custos de 

proteção e manutenção.  

A celebração de acordos de licenciamento é um processo mais 

complexo do que o de pedidos de proteção de propriedade intelectual, pois 

depende de fatores como a natureza da tecnologia em questão, o seu estágio 

de desenvolvimento, e o conjunto de habilidades do time envolvido no processo 

de transferência de tecnologia (FORTEC, 2020). Desse modo, é normal que os 

NIT brasileiros, por serem relativamente jovens, estejam mais focados em 
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atividades de proteção de propriedade intelectual do que em atividades de 

transferência de tecnologia. 

A maior parte das transferências de tecnologia das IES pesquisadas diz 

respeito aos contratos de cotitularidade de propriedade intelectual com outras 

instituições. Apesar do número ainda pequeno, “contratos de permissão de 

utilização de laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e instalações 

por empresas nacionais e organizações de direito privado sem fins lucrativos 

voltadas para atividades de pesquisa” e “contratos de uso do capital intelectual 

em projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação” são muito importantes 

para aumentar a inovação gerada nestas IES. A possibilidade de contar com a 

capacitação universitária e a estrutura existente na universidade são os 

principais motivadores por parte das empresas para buscar uma cooperação 

com as IES (SEGATTO-MENDES, 2006). A cooperação universidade-empresa 

gera o desenvolvimento de inovações e aprendizados mútuos, beneficiando 

ambas as partes (CLOSS et al., 2012). 

Em nível nacional esses tipos de contratos também representam uma 

pequena parte das transferências de tecnologia realizadas pelas IES. De acordo 

com o Relatório do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (2018), os 

“contratos de permissão de utilização de laboratórios equipamentos, 

instrumentos, materiais e instalações por empresas nacionais e organizações de 

direito privado sem fins lucrativos voltadas para atividades de pesquisa” 

representaram apenas 0,2% dos contratos realizados e o uso do capital 

intelectual em projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação apenas 1%. 

Os “contratos de licenciamento de direitos de propriedade intelectual” foram os 

realizados em maior número, representando 38,5% da transferência de 

tecnologia universidade-empresa realizada no país. 

Todas as IES pesquisadas responderam que não recebem rendimentos 

obtidos com contratos de transferência de tecnologia. Mesmo a UFSJ que possui 

um contrato de licenciamento de propriedade intelectual ainda não conseguiu 

efetivar o recebimento de recursos pela tecnologia.  

A Lei da Inovação garante aos inventores entre 5% a 1/3 dos ganhos 

auferidos pela ICT dos resultados dos contratos de transferência de tecnologia 
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(BRASIL, 2004). Diante disso, as IES precisam buscar estratégias que 

possibilitem o recebimento de recursos oriundos de contratos de transferência 

de tecnologia, tendo em vista que a proteção e a manutenção das propriedades 

intelectuais geram alto custo para os cofres públicos. Além disso, os rendimentos 

podem ser utilizados para o desenvolvimento de novas pesquisas e são um 

incentivo para que pesquisadores desenvolvam conhecimento em cooperação 

com o setor produtivo (GUARNICA; TORKOMIAN, 2009).  

Segundo o Relatório do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, 

(2018), no Brasil as instituições públicas informaram que receberam 

aproximadamente R$ 147,6 milhões de rendimentos relativos à transferência de 

tecnologia. As instituições privadas contabilizaram cerca de R$ 155,9 milhões de 

rendimentos. No total, foram auferidos mais de R$ 303,5 milhões de rendimentos.  

Rosa e Frega (2017) detectaram em seus estudos que um dos 

motivadores para que pesquisadores se preocupem em proteger suas 

descobertas é a possibilidade do acesso a recursos para pesquisa e ganhos 

econômicos. Segundo os autores alguns pesquisadores possuem interesse em 

que suas patentes ou pesquisas tragam, de alguma forma, resultado financeiro 

ou material para seu laboratório ou para si.  

Garnica e Torkomian (2009) também apontaram a fixação de um 

percentual de royalties para repasse à universidade como um momento delicado 

das tratativas de transferências de tecnologia entre universidades públicas de 

São Paulo e empresas. A inexistência de critérios para fixar preços ou royalties 

é comum aos países com políticas recentes de incentivo à cooperação 

universidade-empresa, como é o caso do Brasil (FUJINO; STAL, 2007). 

A UFMG resolveu o problema de incentivo financeiro aos inventores com 

a aprovação da Resolução 08/98 que dispõe sobre a participação destes nos 

rendimentos da comercialização de suas patentes (CENDON; SILVA, 2000). 

Segundo as autoras, embora alguns dos inventores entrevistados façam 

restrições aos critérios do rateio, no geral a resolução é vista como uma boa 

solução na questão do incentivo financeiro. 

Outro exemplo importante do modelo de licenciamento por royalty 

aconteceu na USP. Em 2005 a IES assinou um contrato de licenciamento de um 
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medicamento para enjoo com a empresa Biolab que ainda hoje é responsável 

por 90% dos royalties recebidos pela instituição (ARRUDAS, 2019). O 

medicamento foi desenvolvido no DEINFAR, Laboratório de Desenvolvimento e 

Inovação Farmacotécnica, pelo pesquisador Prof. Humberto Gomes Ferraz e 

rendeu cerca de 18 milhões de reais em royalties, de acordo com a Revista 

Exame (2020). Os valores são divididos entre a USP, a Agência de Inovação - 

AUSPIN, a Faculdade de Ciências Farmacêuticas, o DEINFAR e o inventor da 

patente (ARRUDAS, 2019). 

As instituições foram questionadas se possuem Política de Inovação, ou 

seja, documentos formais com diretrizes gerais que norteiam a atuação da 

instituição nas ações ligadas à inovação, à proteção da propriedade intelectual 

e à transferência de tecnologia. Como as políticas institucionais de inovação se 

referem à instituição como um todo e não somente aos campi da região Centro-

Oeste as respostas foram agrupadas por instituição. Duas IES possuem Política 

de Inovação implementada (28,5%) e cinco (71,5%) responderam que as 

Políticas de Inovação estão em implementação, conforme Quadro 6.  

 

Quadro 6: Fase de implementação de Políticas de Inovação das IES da região Centro 

Oeste de Minas Gerais. 

Instituição de Ensino 
Superior Política de Inovação 

 
Documento 

UFSJ Implementada Resolução 016/2018 

UEMG Em implementação  

CEFET Implementada Resolução CD-027/2018 

IFMG Em implementação  

Pitágoras Em implementação  

UNIFENAS Em implementação  

Faculdade de Pará de Minas Em implementação  
 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da pesquisa. 

 

Em nível nacional o Relatório do Ministério da Ciência, Tecnologia e 

Inovação 2018 traz que 71,4% das instituições do país possuem uma Política de 

Inovação implementada, com documentos formais e diretrizes gerais que 

norteiam a atuação da instituição nas ações ligadas à inovação, à proteção da 

propriedade intelectual e à transferência de tecnologia. Diante desses dados fica 
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demonstrado que as instituições da região Centro-Oeste de Minas Gerais estão 

muito abaixo da média nacional neste quesito, com apenas 28,5%. 

A normatização da propriedade intelectual nas universidades se dá por 

meio do estabelecimento de Portarias e Resoluções que expressam as diretrizes 

políticas institucionais. Essas diretrizes são muito importantes para as atividades 

de transferência de tecnologia, pois elas determinam em grande parte qual ativo 

intelectual e de que forma o conhecimento acadêmico pode ser comercializado 

(GARNICA; TORKOMIAN, 2009).  

Fujino e Stal (2007) detectaram em seus estudos comparando 

estratégias de Escritórios de Transferência de Tecnologia de universidades do 

Brasil e exterior, que a ausência de legislação clara foi o maior obstáculo à 

transferência de tecnologia para empresas devido às diferentes interpretações 

sobre necessidade de licitação para patentes registradas. Os autores 

complementam que a cultura acadêmica referente às parcerias com empresas é 

defensiva, dificultando a implementação de políticas de licenciamento e 

comercialização de tecnologias. O apoio dos gestores das IES e entendimento 

sobre a importância da inovação são fundamentais para que os NIT construam 

sua legislação para a proteção da propriedade intelectual (CHAIS et al, 2013). 

Como sugestão para a implementação da Política de Inovação há o “Guia 

de Orientação para Elaboração da Política de Inovação nas ICTs” (2019), criado 

conjuntamente pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação e FORTEC 

com o objetivo de auxiliar os gestores das ICTs a adequarem suas normas 

internas ao Marco Legal da Ciência, Tecnologia e Inovação. O Guia esclarece 

as exigências da legislação e traz recomendações para a implementação de 

Políticas de Inovação nas ICTs, apontando os formatos possíveis e mostrando 

exemplos de instituições de diferentes origens que já construíram sua Política 

de Inovação utilizando diferentes estratégias. É importante que uma comissão 

seja formada para tratar do assunto e fóruns sejam realizados para a discussão 

ampla dos instrumentos legais presentes no Marco Legal da Ciência, Tecnologia 

e Inovação (BRASIL, 2019).  
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5.4 Incentivo ao Empreendedorismo 

Em relação ao apoio que as IES da região Centro-Oeste de Minas Gerais 

disponibilizam ao empreendedorismo, foi perguntado se a Instituição possui 

atividades ligadas à inovação e empreendedorismo, como palestras, cursos e 

competições. Somente a UEMG/Cláudio respondeu que não realiza essas 

atividades em seu campus. Todas as demais instituições informaram que 

realizam atividades que incentivam a inovação e o empreendedorismo para seus 

estudantes. 

Em um comparativo entre os tipos de instituição, verifica-se que todos os 

institutos federais e universidades privadas oferecem atividades ligadas à 

inovação e empreendedorismo para seus alunos. Entre as universidades 

públicas, duas realizam essas atividades e uma não realiza. 

O fato de a grande maioria das IES da região Centro-Oeste de Minas 

Gerais realizarem atividades de apoio à Inovação e ao Empreendedorismo é 

importante para a criação de uma cultura de inovação dentro das instituições. 

Castro e Souza (2012) constataram que os NIT das universidades USP, 

Unicamp, UFRGS e UFRJ realizam atividades como cursos, palestras, eventos 

e premiações como forma de se legitimarem junto aos seus diversos públicos 

(pesquisadores, alunos, inventores, empresas), visando a difusão de uma 

‘cultura de inovação’ dentro das universidades.  

O Relatório Anual da Pesquisa FORTEC de Inovação 2020 demonstrou 

que boa parcela dos NIT oferece treinamentos para o público interno das IES, 

sendo em sua maioria sobre tópicos relacionados à propriedade intelectual e 

empreendedorismo. 

Chais e colaboradores (2013) realizaram seus estudos nos NIT de três 

universidades particulares do Estado do Rio Grande do Sul e apontaram que os 

NIT entrevistados investem em cursos, palestras e congressos com o objetivo 

de auxiliar no entendimento da comunidade acadêmica e empresarial sobre os 

temas relacionados à inovação e empreendedorismo ampliando essa cultura em 

suas instituições.  

O mesmo foi apontado por Pires (2018) que detectou que o NIT da 

Universidade Federal de Santa Catarina promovia palestras e cursos para a 
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comunidade acadêmica, bem como visitas às empresas com o objetivo de 

disseminação do conhecimento na área de propriedade industrial, além de 

orientá-los sobre a potencialidade tecnológica da universidade. 

Neste estudo, foi observado que todas as IES realizam capacitações de 

recursos humanos em Empreendedorismo, Gestão da Inovação, Transferência 

de Tecnologia e Propriedade Intelectual. A informação de que todas as 

Instituições da região Centro-Oeste de Minas Gerais possuem cursos e 

disciplinas que capacitam seus alunos para atuar nestas áreas é um importante 

indicativo de incentivo ao Empreendedorismo e pode ser utilizada para melhorar 

a interação universidade-empresa com a disponibilização ao mercado de mão 

de obra qualificada e também na criação de novas empresas por parte dos 

alunos recém-formados.  

O grande percentual de bacharéis que as Instituições formam e lançam 

no mercado, juntamente com os altos índices de desemprego tem feito com que 

cada vez mais os recém-formados busquem o autoemprego (ARAÚJO et al., 

2012). Dessa forma, as IES têm cada vez mais incentivado o empreendedorismo 

de seus discentes, acrescentando disciplinas e atividades extracurriculares 

referentes ao tema, em conjunto com as práticas didático-pedagógicas 

adequadas para essa abordagem. Essa mudança nas Instituições contribui para 

a formação de profissionais graduados mais preparados e habilitados no que se 

refere à gestão dos negócios e abertura de novos empreendimentos.  

Implementar ações voltadas para o Empreendedorismo é uma 

importante missão das IES. O número de universidades e faculdades que 

oferecem pelo menos um curso de empreendedorismo têm aumentado 

significantemente nos últimos anos (HISRICH; PETERS, 2004). 

A formação de recursos humanos é um dos diferenciais entre a 

universidade de pesquisa e a universidade empreendedora (GUARANYS, 2003). 

Segundo a autora com relação à formação de recursos humanos, a universidade 

empreendedora forma não só para as empresas que já estão no mercado e para 

a academia, mas também para geração de novas empresas, principalmente as 

spin-offs dos grupos de pesquisas.  
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Uma universidade apresenta postura empreendedora quando se 

envolve com educação empreendedora, com a transferência de tecnologia e 

com a formação de novas empresas pelo processo de incubação (ETZKOWITZ, 

2009). Dessa forma a universidade, como centro de excelência de 

aprendizagem, tem o papel fundamental de proporcionar atividades que 

possibilitem o desenvolvimento de competências empreendedoras, promovendo 

espaços para aprendizagem e prática do empreendedorismo (MELO, 2014).  

Uma universidade empreendedora não deve dedicar-se somente à 

promoção do empreendedorismo e à transferência de tecnologia, pois tem como 

missão, também, incentivar o empreendedorismo no ensino, na pesquisa e na 

extensão, ou seja, estimular a educação empreendedora (DANIEL et al., 2015). 

De acordo com o Ranking de Universidades Empreendedoras 2019, 

realizado pela ONG Brasil Júnior, as dimensões de Cultura 

Empreendedora, Inovação e Extensão tendem a medir o que substancialmente 

influencia no grau de empreendedorismo de uma IES. A USP foi considerada 

pela Brasil Júnior a universidade mais empreendedora do país. Dentre as IES 

que possuem campus na região Centro-Oeste de Minas Gerais estão presentes 

neste ranking a UEMG na 74ª posição e a UFSJ na 80ª colocação.  

Foi questionado ainda se a Instituição estimula o empreendedorismo de 

micro e pequenas empresas através de Incubadoras, Parques Tecnológicos ou 

similares. Como demonstra o Quadro 7, quatro instituições (36%) responderam 

que estimulam o empreendedorismo através de Incubadoras, Parques 

Tecnológicos ou similares. Seis instituições (54%) responderam que está em 

implementação e uma instituição (10%) respondeu que não incentiva o 

empreendedorismo através de Incubadoras, Parques Tecnológicos ou similares.  
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Quadro 7: Incentivo ao Empreendedorismo através de Incubadoras, Parques 

Tecnológicos ou similares das IES da região Centro-Oeste de Minas Gerais. 

Instituição de Ensino Superior 
Incubadoras, parques 

tecnológicos ou similares 
UFSJ/CCO Sim 
UEMG/Divinópolis Em implementação 
UEMG/Cláudio Não 
CEFET/Divinópolis Sim 
IFMG/Arcos Em implementação 
IFMG/Bambuí Em implementação 
IFMG/Formiga Em implementação 
IFMG/Piumhi Em implementação 
Pitágoras/Divinópolis Sim 
UNIFENAS/Divinópolis Em implementação 
Faculdade de Pará de Minas - FAPAM Sim 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da pesquisa. 

Entre as IES que responderam que estimulam o empreendedorismo de 

micro e pequenas empresas através de Incubadoras, Parques Tecnológicos ou 

similares estão uma universidade pública (25%), um instituto federal (25%) e 

duas universidades privadas (50%). 

Incubadoras, assim como os Parques Tecnológicos são importantes 

meios de se criar um ambiente favorável à inovação. Entre as IES da região 

Centro-Oeste de Minas Gerais 90% implementaram ou estão implementando 

esta forma de apoio às micro e pequenas empresas.  

Incubadoras e Parques Tecnológicos aumentam a sinergia entre os três 

agentes da hélice tríplice: Setor Produtivo, Academia e Governo, onde as 

universidades podem utilizar o parque como um laboratório para seus programas 

em diversas áreas, o setor privado pode criar e consolidar novos produtos e o 

governo estimular políticas públicas de incentivo ao desenvolvimento local e 

regional (ETZKOWITZ; ZHOU, 2017). Os autores complementam que estas 

organizações possuem o papel de proporcionar um ambiente favorável à 

inovação de novos produtos, serviços e processos por intermédio de uma 

relação sinérgica entre os três agentes: indústria, universidade e governo. 
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Na perspectiva da Hélice Tríplice, as Incubadoras e Parques 

Tecnológicos entram como um facilitador da interação entre governo-

universidade-empresa, auxiliando na transferência de tecnologia e no 

compartilhamento dos conhecimentos científicos adquiridos (BASTOS; SILVA, 

2017). É um modelo de ambiente de geração de riqueza, que une o 

conhecimento científico e tecnológico criado pelas universidades, aos 

empreendedores e a uma nova visão dos governos em relação ao 

desenvolvimento (AUDY; PIQUÉ, 2016). 

Incubadoras e Parques Tecnológicos nas universidades são 

intermediários na transferência de tecnologia universidade-empresa, pois 

reduzem custos relativos à conversão de achados científicos em produtos ou 

processos comercializáveis que favorecem a sua comercialização (CLOSS et al., 

2012). No âmbito local, estimulam o empreendedorismo, acresce a participação 

dos empresários na economia regional gerando renda e emprego e, ainda, 

colabora com a produção de possibilidades comerciais internacionais e de 

transferência de tecnologia (BELTRAMINI et al., 2019).  

De acordo com Gomes e colaboradores (2020) os parques tecnológicos 

assumem um papel no ecossistema de inovação, capaz de promover a 

cooperação regional, o desenvolvimento socioeconômico e a geração de 

empregos e oportunidades. Os autores contextualizaram a trajetória da criação 

do Parque Científico e Tecnológico do Pampa (PampaTec) situado na região 

Fronteira Oeste do Estado do Rio Grande do Sul e constataram que tem 

contribuído de forma significativa para a movimentação e aceleração do 

desenvolvimento da região através do empreendedorismo inovador (GOMES et 

al, 2020). 

Um exemplo de hélice tríplice na região Centro Oeste de Minas Gerais 

é o projeto do Parque Tecnológico em Marilândia, distrito da cidade de 

Itapecerica, localizado a 10 Km da UFSJ, UEMG e CEFET/MG em Divinópolis. 

Um projeto de desenvolvimento econômico e social de alto impacto, que refletirá 

no Sistema de Inovação da região e contará com a participação destas IES. O 

projeto vem sendo desenvolvido pela Agência de Desenvolvimento do Vale do 

Rio Pará – ADS, Grupo Educação, Ética e Cidadania - GEEC, pelos professores 
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do CEFET - Campus de Divinópolis e Universidade Federal de São João Del Rey 

- Campus Centro-Oeste, em conjunto com a empresa proprietária do 

empreendimento (GEEC, 2019). A proposta prevê uma “cidade inteligente”, com 

indústrias limpas, turismo, lazer, comércio, serviços, aeroporto, usina de energia 

fotovoltaica, área de habitação e um Centro de Desenvolvimento e Inovação, a 

ser instalado por meio de parcerias com universidades e centros tecnológicos da 

região (PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECERICA, 2019).  

Ainda sobre o incentivo ao empreendedorismo, foi questionado se a 

Instituição possui  spin-offs acadêmicas. Cinco instituições (46%) responderam 

que possuem, três (27%) informaram que não possuem e três responderam que 

está em implementação (27%), conforme traz o Quadro 8. Duas universidades 

públicas responderam que possuem spin-offs acadêmicas. Dois institutos 

federais e uma universidade pública responderam que não possuem. As três 

universidades privadas responderam que a criação de spin-offs acadêmicas está 

em implementação.  

 

Quadro 8: IES que possuem spin-offs acadêmicas das IES da região Centro-Oeste de 

Minas Gerais.  

Instituição de Ensino Superior Possui spin offs acadêmicas 
UFSJ/CCO Sim 
UEMG/Divinópolis Sim 
UEMG/Cláudio Não 
CEFET/Divinópolis Sim 
IFMG/Arcos Sim 
IFMG/Bambuí Não 
IFMG/Formiga Não 
IFMG/Piumhi Sim 
Pitágoras/Divinópolis Em implementação 
UNIFENAS/Divinópolis Em implementação 
Faculdade de Pará de Minas - FAPAM Em implementação 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da pesquisa 

 

As spin-offs acadêmicas são empresas formadas por pesquisadores 

acadêmicos, tendo como base suas invenções, visando explorar os resultados 

através da inserção de produtos no mercado (GARNICA; TORKOMIAN, 2005). 
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É esperado que as spin-offs aumentem o desenvolvimento econômico criando 

novos empregos baseados no conhecimento, receitas fiscais e efeitos indiretos 

por meio da disseminação de novas tecnologias, melhorando assim a 

capacidade de absorção de uma região (CRIACO et al., 2014). 

O fato de 46% das IES da região Centro-Oeste de Minas Gerais 

possuírem spin-offs acadêmicas e outras 27% estarem em fase de 

implementação destas empresas é um importante indicativo de que as 

instituições da região estão em busca de incentivar o empreendedorismo 

acadêmico e um ponto positivo para o Sistema Regional de Inovação.  

De acordo com o Relatório Anual da Pesquisa FORTEC de Inovação 

2020, o total de empresas spin-offs criadas até o fim de 2019 foi de 246, das 

quais 32,9% foram criadas por meio de acordos de licenciamento, 67,1% sem 

acordos de licenciamento, 64,2% haviam sido criadas por pesquisadores da 

própria ICT e 6,5% tinham as ICT como participantes acionárias. 

As spin-offs têm um forte impacto no contexto local, já que a comunidade 

se apropria dos benefícios econômicos diretos e do transbordamento do 

conhecimento produzido (IACOBUCCI; MICOZZI, 2015). São empresas com 

potencial de impacto econômico localizado, diferenciando-as dos outros 

mecanismos de transferência de tecnologia (GARCIA; GAVA, 2012). Assim, ter 

as spin-offs acadêmicas como um modelo de transferência tecnológica significa 

ampliar as possibilidades de fixação regional de empreendimentos enraizados 

na interação com o centro de pesquisa (GARCIA; GAVA (2012).  

Em trabalho que buscou caracterizar as spin-offs criadas no campus da 

USP em São Paulo, Borges, Porto e Dias (2017) revelaram que estas empresas 

são importantes empregadoras de mão de obra altamente qualificada. Segundo 

os autores, no período de 2007 a 2011, as spin-offs da USP criaram 426 postos 

de trabalho, sendo 31% deles ocupados por profissionais pós-graduados e 70% 

dos empreendedores possuem doutorado.  

As spin-offs acadêmicas trazem muitas vantagens como importantes 

consequências econômicas para as universidades, a conservação do patrimônio 

científico dentro do território nacional, diversificação da economia, criação de 
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empregos, contribuição da pesquisa à sociedade e melhoria dos produtos e 

serviços (COZZI et al., 2008). 

Sugestões para fomentar o surgimento de spin-offs são aumentar o 

número de disciplinas sobre Empreendedorismo, competições de Pitch, maior 

conexão entre as IES e o setor produtivo, aumentar a capacidade de atuação 

das Incubadoras de empresa e consolidar o ecossistema local de inovação. 

Por último foi questionado aos entrevistados quais fatores consideram 

como entraves para o aumento da Inovação nas instituições de ensino superior 

da região. Essa pergunta foi de resposta aberta, não sendo oferecidas opções 

de respostas aos entrevistados. Como demonstrado no Quadro 9 e na nuvem 

de palavras da Figura 14, foram apontados os seguintes entraves:  

 

Quadro 9: Entraves para inovação apontados pelas IES da Região Centro-Oeste de 

Minas Gerais 

ENTRAVES PARA INOVAÇÃO  

Falta de coordenação entre governo, IES e empresas; 

Baixo nível ou ausência de investimentos em inovação por parte de empresas; 

Falta de implementação do Novo Marco legal da Inovação por governos estaduais 
e municipais; 

Falta de pessoal capacitado para o desenvolvimento de projetos de PD&I em 
empresas; 

Escassez de recursos financeiros; 

Falta de recursos para construção de ambientes propícios à inovação; 

Laboratórios não estão totalmente aptos para a construção de soluções 
tecnológicas; 

Equipe do NIT reduzida; 

Falta de engajamento da IES; 

Falta de mentalidade empreendedora dos acadêmicos; 

Alta rotatividade de professores; 

Falta de professores com horas dedicadas à pesquisa e extensão. 
 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da pesquisa 
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Figura 14: Nuvem de Palavras sobre os entraves para aumento da Inovação nas IES 

da região Centro-Oeste de Minas Gerais. 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da pesquisa. 

 

Os dificultadores para o aumento da inovação nas IES apontados pelos 

entrevistados são também encontrados por outras instituições do país, de 

acordo com relatos na literatura. A escassez e alta rotatividade de recursos 

humanos nos NIT é apontado por diversos autores como um dos grandes 

dificultadores para a geração de inovação. Desidério e Zilber (2014) detectaram 

que esta barreira foi apontada de forma unânime pelas agências de inovação 

das universidades que fizeram parte de seu estudo. Segundo os autores, essa 

unanimidade sobre a necessidade de aumento do quadro de servidores ocorre 

devido ao aumento da demanda e responsabilidades transferidas a esses 

órgãos.  

Dias e Porto (2014) detectaram que a equipe da Agência USP de 

Inovação é pequena se comparada às dimensões da comunidade acadêmica 

da instituição, contando com um colaborador para cada 133 docentes e 681 

alunos de pós-graduação quando os dados foram coletados. Silva e 

colaboradores (2013) e Rosa e Frega (2017) também apontaram como uma 

questão negativa a escassez de capital humano nos NIT, que na maioria das 

vezes contam com bolsistas e estagiários para complementar o quadro. 

Segundo os autores, os bolsistas ou estagiários chegam com pouca experiência, 
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aprendem os processos, realizam cursos, capacitações, mas, devido ao tempo 

de contrato, vão embora e levam todo o aprendizado que obtiveram dentro da 

Agência.  

A falta de mentalidade empreendedora por parte dos acadêmicos, que 

não valoriza a proteção da propriedade intelectual e a transferência de 

tecnologia foi apontada por Cavalcante e colaboradores (2019) em seus 

estudos sobre a transferência de tecnologia na Fiocruz. De acordo com os 

autores alguns pesquisadores não aceitam a ideia de comercializar um produto 

gerado pela instituição, por acreditarem que proteger e comercializar 

tecnologias vão contra os preceitos de uma instituição pública. O problema foi 

também verificado por Closs e colaboradores (2012) que demonstraram que 

uma cultura defensiva em relação às parcerias com empresas, dificulta a 

implementação de políticas de licenciamento e comercialização de tecnologias 

nas universidades.  

Como contraponto, Rosa e Frega (2017) constataram que um trabalho 

de divulgação e disseminação da cultura de propriedade intelectual por parte 

dos NIT pode reverter essa resistência dos pesquisadores, pois o desinteresse 

e desconhecimento sobre o assunto desestimulam a transferência de 

tecnologia. 

Falta de professores com carga horária para conciliar as atividades de 

pesquisa e patenteamento com a atividade docente foi um dos desafios 

apontados por Santana e Porto (2009), Closs et al (2012) e Rosa e Frega (2019). 

De acordo com os autores, os docentes estão envolvidos com as mais diversas 

atividades de pesquisa, ensino, extensão e administrativas e como o 

patenteamento é percebido como algo secundário dentro da esfera acadêmica, 

acaba não recebendo o mesmo engajamento por parte dos pesquisadores. 

O SEBRAE Divinópolis juntamente com a fundação CERTI criou o 

Relatório Executivo - Planejamento do Ecossistema de Inovação de Divinópolis 

(2020), que contém sugestões de ações e estratégias que podem aumentar a 

geração de inovação na cidade de Divinópolis, e consequentemente fortalecer o 

Sistema Regional de Inovação da região Centro-Oeste de Minas Gerais. O 

Relatório foi criado a partir da capacitação de pesquisadores, empresários e 
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representantes do governo local para o programa Ecossistema Local de 

Inovação (ELI), onde foram mapeadas as potencialidades em inovação na 

cidade de Divinópolis que podem impactar toda a região (SEBRAE, 2020).  

De acordo com o relatório foram identificados os seguintes ambientes de 

inovação operando em Divinópolis: programa de pré-incubação Agita, 

incubadora Nascente (CEFET), centro de inovação “Hub de Inovação” e 

coworking E.CoWorking. Não foi identificada a existência de aceleradora, espaço 

maker e parque tecnológico. No entanto, observou-se que os ambientes de 

inovação atuam mais nos estágios iniciais de desenvolvimento dos 

empreendimentos e o volume de projetos e ideias apoiados ainda é pequeno 

(SEBRAE, 2020). 

Foram verificados também a existência de programas de ações de 

inovação como Agita, Programa Líder, Hackathons. Todas estão em estágio 

inicial e ocorrem esporadicamente, com resultados pontuais. Em relação à 

integração, o relatório apontou que grandes empresas locais possuem projetos 

de inovação, mas são poucos os casos de projetos de inovação aberta 

envolvendo pesquisadores e IES (SEBRAE, 2020). 

O relatório traz ainda que há um grande volume de instituições de Ensino 

Superior na cidade, com cerca de 20.000 alunos em cursos superiores, além de 

quatro cursos de Mestrado e dois cursos de Doutorado nas áreas tecnológicas 

oferecidos na UFSJ. Algumas universidades possuem Empresas júnior 

atendendo às demandas do mercado e oferecem disciplinas de 

empreendedorismo e inovação (SEBRAE, 2020). 

Em relação às políticas públicas, o relatório apontou o município possui 

legislação específica de apoio à inovação (Lei de C&T e Plano de C&T), que 

estão ainda em fase de implementação, faltando decreto e portarias que 

regulamentem a atuação das respectivas secretarias (SEBRAE, 2020). 

Foram apresentadas também estratégias para o fortalecimento do 

ecossistema de inovação de Divinópolis, organizadas pelas vertentes 

identificadas. Para os ambientes de inovação foi proposto criar espaços para os 

estágios iniciais do desenvolvimento do empreendedor e atuarem como locais 

de ideação e de geração de empreendimentos (SEBRAE, 2020). 
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Dentre as propostas para os programas de ações de inovação estão 

criar um mapa integrado de eventos do ecossistema; fomentar projetos 

conjuntos entre ambientes, programas e atores que promovem a inovação; e 

integrar médias e grandes empresas ao ecossistema de inovação (inovação 

aberta) (SEBRAE, 2020). 

Para as IES as propostas foram fomentar projetos conjuntos entre as 

instituições, programas e atores; promover cultura de inovação e 

empreendedorismo dentro das IES; e criar projetos de referência para as 

diferentes verticais (SEBRAE, 2020). 

E finalmente, para o poder público foi proposto estimular políticas 

públicas para difusão do empreendedorismo e da inovação; estabelecer uma 

política pública de incentivo e apoio ao desenvolvimento do ecossistema de 

inovação; discutir e votar a lei de inovação, adequando ao novo Marco Legal; e 

capacitar atores do ecossistema para acesso a recursos de editais e benefícios 

(SEBRAE, 2020). 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Tendo em vista a importância das Instituições de Ensino Superior nos 

Sistemas Regionais de Inovação, esse trabalho buscou mapear a inovação 

gerada nos institutos federais, universidades públicas e privadas da região 

Centro-Oeste de Minas Gerais. As conclusões basearam-se nos dados 

quantitativos relativos à propriedade intelectual, transferência de tecnologia para 

o setor produtivo e incentivo ao empreendedorismo destas IES, além de verificar 

a atuação de seus NIT. 

As IES da região Centro-Oeste de Minas Gerais que participaram desta 

pesquisa são em quase totalidade um campus fora de sede, ou seja, pertencem 

a uma Instituição em que a sede fica localizada em outra cidade e que possuem, 

na maioria destes casos, outros campi, em outras cidades. 

Apesar de dez das onze instituições possuírem um NIT implementado, 

o setor se localiza na sede da Instituição em outra cidade. Somente 

CEFET/Divinópolis possui um coordenador no NIT em seu campus. A distância 

dos NIT em relação aos campi da região Centro-Oeste de Minas Gerais, dificulta 

a gestão da inovação, principalmente a interação das IES com as empresas da 

região, pois torna mais difícil a percepção dos rumos que a indústria local está 

tomando. 

Além de não ter representação nos campi da região Centro-Oeste, os 

NIT contam com um número baixo de recursos humanos que precisam atender 

às demandas na Instituições como um todo. Seria importante a criação de NIT 

nos campi da região como forma de fortalecer a gestão da inovação nestas 

instituições, o que poderá refletir no Sistema Regional de Inovação através do 

aumento no número de propriedade intelectual, transferência de tecnologia para 

o setor produtivo e relação universidade-empresa. 

Foi verificado que a UFSJ/Campus Centro-Oeste se encontram em 

vantagem em relação às demais IES da região na quantidade de propriedades 

intelectuais protegidas, sendo responsável por 34,4% do total de depósitos. 

Apesar de quase a totalidade das IES possuírem propriedades intelectuais 

protegidas, principalmente patentes e programas de computador, o número de 

transferência destas tecnologias ao setor produtivo ainda é pequeno. Além disso 
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nenhuma IES da região conseguiu ainda receber recursos advindos destas 

transferências de tecnologia. 

Escassez de recursos humanos e financeiros, ausência de 

investimentos em inovação por parte das empresas, falta de mentalidade 

empreendedora por parte da comunidade acadêmica, que se reflete na falta de 

engajamento por parte dos gestores das IES são algumas das dificuldades 

enfrentadas pelos gestores de NIT entrevistados para o crescimento da 

inovação. 

O ponto positivo foi o incentivo ao Empreendedorismo. Todas as IES 

responderam que formam recursos humanos para o Empreendedorismo. 

Quase a totalidade das IES informaram oferecer cursos, palestras e competições 

nestas áreas que contribuem para a qualificação destes profissionais. A maioria 

das IES responderam ainda que incentivam ou está em implementação o 

incentivo a Micro e Pequenas Empresas através de Incubadoras ou similares. E 

ainda que possuem ou está em implementação a criação de spin-offs 

acadêmicas. 

Resta aumentar a interação universidade-empresa para que estes 

recursos humanos formados nestas IES possam atuar na geração de inovação 

´para a região. A criação do Parque Tecnológico em Marilândia pode ser um 

mecanismo para isso. 

Além do diagnóstico, com base na literatura, foram propostas ações para 

os problemas identificados. Em relação à centralização dos NIT nas sedes das 

instituições, foi proposta a alocação de pelo menos um servidor para atuar como 

uma extensão do NIT em cada um dos campi localizados na região. O 

CEFET/MG já pratica esta descentralização e mantém um coordenador do NIT 

em seu campus de Divinópolis. O aumento do quadro de servidores atuando nos 

NIT e a qualificação destes colaboradores também são importantes para 

melhorar a gestão da inovação dentro das IES.  

Apenas duas IES na região Centro-Oeste de Minas Gerais possuem 

uma Política de Inovação implementada, com suas resoluções já aprovadas. 

Para ajudar na elaboração destas políticas de inovação dentro das IES foi 

sugerido o “Guia de Orientação para Elaboração da Política de Inovação nas 
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ICTs”, criado pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, juntamente com 

o FORTEC, para auxiliar os gestores das ICTs a adequarem suas normas 

internas ao Marco Legal da Ciência, Tecnologia e Inovação. É importante 

também que as IES constituam comissões representativas e realizem fóruns 

para discutir as propostas da Política de Inovação. 

Para fomentar a criação de spin offs dentro das IES foi proposto o 

aumento do número de disciplinas sobre empreendedorismo; competições de 

Pitch; maior conexão entre as IES e o setor produtivo e o aumento da capacidade 

de atuação das Incubadoras de empresas. 

Foi sugerido ainda, o Relatório Executivo - Planejamento do 

Ecossistema de Inovação de Divinópolis de autoria do SEBRAE, juntamente com 

a Fundação CERTI, que traz sugestões de ações e estratégias que podem 

aumentar a geração de inovação em Divinópolis e consequentemente fortalecer 

o SRI da região Centro-Oeste de Minas Gerais.  

Como recomendação de trabalhos futuros, seguindo a lógica de 

compreender como funciona e a dinâmica do Sistema Regional de Inovação da 

região Centro-Oeste de Minas Gerais, propõem-se que sejam realizados: 

1. O levantamento e a descrição dos demais atores fundamentais para o 

Sistema Regional de Inovação da região Centro-Oeste de Minas Gerais; 

2. Uma investigação aprofundada das transferências de tecnologia 

realizadas pelas IES da região Centro-Oeste de Minas Gerais; 

3. Mapeamento da infraestrutura laboratorial das IES da região Centro-

Oeste de Minas Gerais e seu potencial de inovação; 

4. Análise qualitativa das Políticas de Inovação das IES da região e 

adequação das regulamentações ao Novo Marco Legal da Inovação.  
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ANEXO I 
 

QUESTIONÁRIO 
 

Pesquisa: Coleta de dados sobre a inovação nos Institutos Federais, 
Universidades Públicas e Privadas da região Centro-Oeste de Minas Gerais 
Pesquisador Responsável: Dr. Paulo Afonso Granjeiro 
 
 
Nome: ________________________________________________________ 
 
Instituição a que pertence: ________________________________________ 
 
Função: _______________________________________________________ 
 
Cidade :____________________  Estado: ______  Telefone _____________ 
 
Email: ___________________________________ 
 
 
1- A instituição possui um Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) ou similar? 

 
  (  )  Sim      (  )  Não     (   ) Em implementação 
 
 
2- O NIT ou similar fica localizado neste Campus? 

 
(  )  Sim      (  )  Não   (  ) Não se aplica 
 
Se não, onde fica?  _____________________________________________ 
 
 
3- Sobre a composição dos recursos humanos do NIT, informe o número de: 

 
Servidores com dedicação integral:  (  ) Nenhum   (  ) 1    (  ) 2 a 5     (  ) 6 a 10    

(  ) Mais de 10     

Servidores com dedicação parcial:   (  ) Nenhum   (  ) 1    (  ) 2 a 5     (  ) 6 a 10  

(  ) Mais de 10 

Bolsistas:  (  ) Nenhum   (  ) 1    (  ) 2 a 5     (  ) 6 a 10    (  ) Mais de 10 

Terceirizados: (  ) Nenhum   (  ) 1    (  ) 2 a 5     (  ) 6 a 10    (  ) Mais de 10 

Estagiários: (  ) Nenhum   (  ) 1    (  ) 2 a 5     (  ) 6 a 10    (  ) Mais de 10 
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4- Qual a formação do coordenador do NIT?  ___________________________ 

 
 
5- A instituição possui pedido de proteção de Propriedade Intelectual? 

 
(   ) Sim      (  ) Não  

 
 

6- Número de proteção intelectual requeridas por tipo: 

 
Patente de Invenção:  ____________ 

Programa de Computador: ____________ 

Registro de Marca: ____________ 

Modelo de Utilidade: ____________ 

Desenho Industrial: ____________ 

Registro de Cultivar: ____________ 

Direito Autoral: ____________ 

Indicação Geográfica: ____________ 

Topografia de Circuitos Integrados: ____________ 

        
 
7- A instituição possui contratos de transferência de tecnologia? 

 
(  ) Sim     (  ) Não    (  ) Em andamento 
 
 
8 - Número de contratos de transferência de tecnologia por tipo: 
 
Contrato de licenciamento de direitos de propriedade intelectual (Patente / 
Desenho Industrial / Marca / Programa de computador / Topografia de circuito 
integrado / Cultivar / Obra literária, artística ou científica / Outros): 
______________ 
 
Acordo de parceria de pesquisa, desenvolvimento e inovação (atividades 
conjuntas de pesquisa científica e/ou tecnológica e desenvolvimento de 
tecnologia, produto ou processo): ______________ 
 
Contrato de know how (envolvendo ativos intangíveis não amparados por direitos 
de propriedade intelectual), assistência técnica (contração de soluções técnicas 
ou capacitação e treinamento) e demais serviços: ______________ 
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Acordo de confidencialidade: ______________  
 
Contrato de cotitularidade: ______________  
 
Contrato ou convênio de uso do capital intelectual em projetos de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação: _______________ 
 
Acordo de transferência de material biológico: ______________  
 
Contrato ou convênio de permissão de utilização de laboratórios, equipamentos, 
instrumentos, materiais e instalações por empresas nacionais e organizações de 
direito privado sem fins lucrativos voltadas para atividades de pesquisa: 
______________ 
 
Contrato de cessão de direitos de propriedade intelectual ( Patente / Desenho 
Industrial / Marca / Programa de computador / Topografia de circuito integrado / 
Cultivar / Obra literária, artística ou científica / Outros): ______________  
 
Outros: ______________ 
 
 
9- A instituição recebe rendimentos obtidos com contratos de transferência de 
tecnologia? 
 
(  ) Sim       (  ) Não 
 
 
10- A instituição possui uma política de inovação, ou seja, documentos formais 
com diretrizes gerais que norteiam a atuação da instituição nas ações ligadas à 
inovação, à proteção da propriedade intelectual e à transferência de tecnologia? 
 
(  ) Implementada        (  ) Em implementação        (  ) Não implementada 
 
11- A instituição realiza atividades ligadas à inovação, como palestras, cursos, 
competições?  
 
(  ) Sim       (  ) Não         (  ) Não sei 
 
 
12- A instituição realiza capacitação de recursos humanos em 
empreendedorismo, gestão da inovação, transferência de tecnologia e 
propriedade intelectual? 

 
(  ) Sim       (  ) Não        (  ) Em implementação        (  ) Não sei 
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13- A instituição estimula o empreendedorismo de micro e pequenas empresas 
através de incubadoras ou similares? 

 
(  ) Sim       (  ) Não        (  ) Em implementação        (  ) Não sei 
 
 
14- A instituição possui spin-offs? 

 
(  ) Nenhuma      (  ) 1 a 4     (  ) 5 a 9     (  )  10  a 15    (  ) Mais de 15    (  ) Não 
sei 
 
 
15 - Quais fatores considera como entraves para o aumento da inovação nas 
instituições de ensino superior? 
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ANEXO II – PARECER CONSUBSTÂNCIADO DO CEP 
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ANEXO III – Artigo submetido à Revista Brasileira de Gestão e 
Desenvolvimento Regional 

 
 
 

 


